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			Nihil veritas erubescit nisi solummodo ascondi […].

			TERTULLIANUS*

			There are more things in heaven and earth […]

			Than are dreamt of in your philosophy.

			WILLIAM SHAKESPEARE**

			¿Crees en brujas, Garai?

			Le dije a mi viejo criado.

			No señor, porque es pecado;

			Pero haberlas, sí las hay.

			BENJAMÍN PEREIRA GAMbA***

			Il n’est point de secrets que le temps ne révèle.

			JEAN RACINE****

			Diriase que, por desgracia o por fortuna, hay un momento en que  la vorágine publicitaria y las revoluciones terminológicas tienen que encarar-los hechos. Y, entonces, surge nítida la verdad, certificando que las cosas son como son y no como la mentira quisiera que fuesen.

			SALVADOR ALLENDE*****

			

			
				
					* “A verdade de nada enrubesce, salvo de ser escondida […].” Quintus Tertullianus. Septimius Florens – Adversus Valentinianos III, 2

				

				
					** William Shakespeare. Hamlet, Act. I Scene V. In The Complete Works. Nova York: Gramercy Books, 1990, p. 1080.

				

				
					*** Benjamín Pereira Gamba, poeta colombiano – Epigrama. Supõe-se que a frase é originária da Galícia (Espanha): “Yo no creo en [brujas/meigas], pero haberlas, haylas.” Em galego: “Eu non creo nas meigas, mais habelas, hainas.”

				

				
					**** Jean Racine. Britannicus. Acte IV, Scène IV. In Théâtre Classique. Paris: Librairie Hachette et Cie., 1918, p. 376.

				

				
					***** Carta do senador Salvador Allende ao presidente João Goulart, 25 de agosto de 1965. Arquivo do Instituto Presidente João Goulart.
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			NOTA À SEGUNDA EDIÇÃO REVISTA E AMPLIADA (2023)

			Retorna neste momento para as livrarias e bibliotecas um dos principais títulos de Luiz Alberto Moniz Bandeira sobre relações internacionais. Fórmula para o caos é um estudo detalhado sobre o golpe do Chile de 1973 e, embora tenha tido no Brasil somente uma edição, desfrutou de presença internacional significativa. No mesmo ano em que saiu a original, uma edição chilena apareceu pela Random House Mondadori. Surgiria no ano seguinte uma portuguesa, lançada pela Tribuna da História, e uma argentina, pela Corregidor, três anos depois. 

			Assim, a obra que o leitor tem agora em mãos não é a mesma que entrou em circulação em 2008, lançada no 35º aniversário da queda de Salvador Allende. Durante os processos de reedições e tradução para outros países, Moniz Bandeira teve a oportunidade de preparar correções e aprofundamentos para uma possível nova edição brasileira, deixando um exemplar anotado. A oportunidade de ter essas modificações incorporadas em uma nova versão do livro não aconteceu em vida do autor, entretanto materializou-se neste ano de 2023, mais de uma década após sua primeira edição. 

			Preservaram-se aqui os dois textos introdutórios que estavam na primeira versão do livro: o prefácio do embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, intitulado “Cuba, Chile, Venezuela”, e o prólogo do professor Peter Kornbluh, diretor do Projeto de Documentação do Chile no National Security Archive (DNSA) e líder da campanha para a desclassificação dos documentos secretos da Central Intelligence Agency (CIA) sobre o golpe no Chile e a ditadura do general Augusto Pinochet. Incluiu-se também um prefácio de autoria dos organizadores da presente edição, intitulado “Fórmula para o caos na obra de Luiz Alberto Moniz Bandeira – a construção do imperialismo e das relações internacionais como um problema de pesquisa”.

			Os organizadores gostariam de agradecer, por fim, a algumas pessoas que viabilizam a existência da presente edição: Gleice Sales, Horacio Gutiérrez, Joana Salém, João Victor Lourenço de Castro, Letícia Féres, Livia Vianna e Margot Bender Moniz Bandeira. 

			Egas Moniz Bandeira 

			Luccas Eduardo Maldonado

			Organizadores da edição

		


		
			PREFÁCIO À SEGUNDA EDIÇÃO REVISTA E AMPLIADA (2023)

			Fórmula para o caos na obra de Luiz Alberto Moniz Bandeira – a construção do imperialismo e das relações internacionais como um problema de pesquisa 

			Egas Moniz Bandeira*

			Luccas Eduardo Maldonado**

			Luiz Alberto Moniz Bandeira (1935-2017) foi um dos grandes intérpretes das relações internacionais e do imperialismo. Poucos autores têm uma obra com tamanha horizontalidade, englobando tantos países e problemáticas. Fórmula para o caos é um dos ramos de sua substantiva produção intelectual, composta de 31 títulos – alguns dedicados também à poesia, à história brasileira e à polêmica política. O livro concentra-se principalmente no golpe de Estado ocorrido no Chile em 1973, na intervenção dos Estados Unidos no processo e o contexto político-social. O presente texto objetiva oferecer subsídios para a compreensão de Fórmula para o caos, situando-o historicamente na produção de Moniz Bandeira. 

			Foi na editoria de política nacional e internacional que Moniz Bandeira começou a escrever sobre diplomacia nos anos 1950, quando atuava como jornalista em veículos como Diário da Noite, Jornal do Commercio, Correio da Manhã e Diário de Notícias. Tratava-se de uma seção prestigiosa, produzida por profissionais especializados, com a colaboração de agências internacionais de notícias, como a Reuters, a Associated Press e a Agence France-Presse. No período, Moniz Bandeira realizou algumas viagens internacionais, conhecendo Alemanha, Cuba e Bolívia. Uma das suas atividades mais importantes foi a cobertura dos Acordos de Roboré entre Bolívia e Brasil, em 1958 – seus textos a respeito da regularização da exploração do petróleo na zona fronteiriça causaram uma série de polêmicas no cenário político brasileiro, promovendo uma significativa projeção do então jovem jornalista. 

			Embora os textos produzidos para circulação diária não fossem exatamente um exercício analítico e argumentativo, essa primeira experiência de Moniz Bandeira foi relevante como expressão de um período formativo. Além de ter sido seu primeiro contato com o tema que lhe seria tão caro durante a vida, criou vínculos com pessoas inseridas nos meios diplomáticos e políticos. Não sem motivo, uma das principais características dos seus livros é a utilização extensiva de relatos e de entrevistas com pessoas de destaque, em especial, embaixadores, ministros e governantes.

			Na época, Moniz Bandeira era militante da Organização Revolucionária Marxista Política Operária (Polop). Essa organização de esquerda, que não chegou a alcançar grandes proporções, foi um ambiente importante para sua formação, uma vez que os debates a respeito do imperialismo e do internacionalismo era uma questão cara ao movimento. A Polop inclusive teve um pequeno projeto de edição de livros com temáticas vinculadas ao imperialismo, encabeçado pelo próprio Moniz Bandeira.

			O interesse do intelectual pela escrita de livros sobre diplomacia surgiu no início da década de 1970, quando passava por um momento difícil: estava desempregado e aguardava o desfecho de um novo julgamento. Fora preso em 1969, em decorrência de um Inquérito Policial Militar (IPM) instaurado cinco anos antes, motivado por sua vinculação com organizações que resistiram ao golpe, e liberado em setembro de 1970, após a anulação do processo.1 A partir da promulgação, em 1968, do Ato Institucional número 5 (AI-5), os jornais evitavam contratar pessoas processadas, pois não queriam atrair mais atenção da polícia. Por isso, Moniz Bandeira não conseguiu retornar à atividade a que se dedicara nas últimas décadas. 

			O editor Ênio Silveira, então, lhe sugeriu que escrevesse um livro – Presença dos Estados Unidos no Brasil –, a ser publicado por sua editora, a Civilização Brasileira, sobre o histórico das relações entre Brasil e EUA, destacando os momentos de conduta imperialista. Desenrolava-se a Guerra do Vietnã, o tema do imperialismo estava em evidência e, inclusive, era uma das linhas da editora, que já publicara a Revista Civilização Brasileira, importante espaço de debate a respeito da diplomacia, e a revista especializada Política Externa Independente. 

			Moniz Bandeira era um parceiro da casa editorial: lançara livros, fizera traduções e atuara como ghostwriter. Na nova proposta, Ênio Silveira lhe adiantaria os vencimentos, possibilitando sua sobrevivência. Com o acordo aceito, rapidamente a contratação do livro foi noticiada na imprensa. Um colunista do Tribuna da Imprensa anunciou, em novembro de 1970, que Moniz Bandeira trabalhava no tema e procurava Roberto Campos, embaixador e antigo ministro do Planejamento, para uma entrevista – que não chegou a acontecer.2  

			Entretanto, em outubro daquele ano, um incêndio destruiu o escritório central e a livraria da Civilização Brasileira, que ficava na rua Sete de Setembro, no Centro do Rio de Janeiro.3 O desastre, junto com as constantes prisões, a recolha de livros e os processos judiciais a que Ênio Silveira era submetido pela ditadura, colocaram a editora em uma situação econômica delicada, inviabilizando a manutenção dos pagamentos.

			A situação piorou ainda mais em março de 1972, quando um novo processo contra Moniz Bandeira resultou em sua condenação,4 levando-o a optar por entrar na clandestinidade. Aquele era um dos momentos mais duros da ditadura, com torturas e execuções sendo perpetradas. Uma das possibilidades era ir para o Chile, onde estavam alguns amigos de juventude, como Theotônio dos Santos e Ruy Mauro Marini, mas o intelectual decidiu permanecer no Brasil, acreditando conseguir reverter a condenação na Justiça.

			Mudou-se, então, para São Paulo e começou a trabalhar na Editora Banas, propriedade de Gerhard Otto Banaskiwitz (“Geraldo Banas”). A pedido do jornalista Vergniaud Gonçalves, Banaskiwitz concordou em proteger Moniz Bandeira e lhe oferecer trabalho. Foi assim que o intelectual passou a escrever matérias sobre a economia da América Latina para as revistas da casa. Assinava como “Luiz A. Vianna”, de maneira a preservar sua identidade, contudo, foi preso novamente no ano seguinte, ao ser identificado por militares.

			Encarcerado, Moniz Bandeira tinha acesso a poucas informações, que chegavam através de jornais levados esporadicamente por seus familiares e o de outros presos. Ainda assim, conseguiu finalizar o livro, encaminhando os capítulos para Ênio Silveira à medida que os escrevia.5 O editor optou por publicar a obra o mais rapidamente possível, e havia um ato de protesto na decisão: o trabalho estaria nas livrarias, enquanto o autor, numa cela do Regimento Marechal Caetano de Farias, no Rio de Janeiro. 

			Presença dos Estados Unidos no Brasil reúne um histórico de aproximações e distanciamentos entre os dois países – do período colonial ao republicano –, a partir de uma construção conceitual vinda de certa bibliografia marxista, que intentava caracterizar o capitalismo brasileiro de 1930 em diante. Além disso, apresenta um quadro comparativo do período colonial até meados do século XX, ponderando os motivos de a industrialização no Brasil ter sido pequena, ao contrário do que ocorreu nos Estados Unidos. A base documental foi construída principalmente por meio dos arquivos privados de Getúlio Vargas e Oswaldo Aranha, gentilmente liberados para consulta por Alzira Vargas do Amaral Peixoto, filha do presidente Getúlio Vargas, e Euclides Aranha Neto, filho do chanceler Oswaldo Aranha. A documentação do Arquivo Histórico do Itamaraty, cujo acesso foi viabilizado pelo embaixador Carlos Alfredo Bernardes, também foi consultada. 

			Há também uma característica geracional no trabalho. Moniz Bandeira é parte de uma geração da esquerda brasileira que deu grande ênfase à conjugação internacional do Brasil. Embora autores como Caio Prado Júnior e Nelson Werneck Sodré também tenham tido essa preocupação, Moniz Bandeira e seus contemporâneos refletiram de forma ainda mais centralizada sobre o problema. Vânia Bambirra, Theotônio dos Santos e Ruy Mauro Marini, companheiros de militância de Moniz Bandeira na Polop, expressaram preocupação em internacionalizar as suas análises, fazendo um caminho distinto, tornando-se expoentes do debate conhecido como Teoria da Dependência. 

			De forma geral, houve boa recepção da obra de Moniz Bandeira, que recebeu elogios nas colunas especializadas. O importante crítico Alceu Amoroso Lima, por exemplo, destacou o trabalho como “monumental” e caracterizado pelo “rigor”.6 Os jornalistas Wilson Correa, Sebastião Nery e Marcos Prado seguiram a mesma linha em suas ponderações e destacaram a capacidade do autor de levantar informações.7 Contudo, o livro teve um impacto relativamente limitado nos anos que se seguiram ao lançamento. A prisão do autor e as dificuldades da editora impediram uma divulgação mais ampla. Sinal disso é que Moniz Bandeira só daria uma entrevista sobre a obra em 1975,8 e a primeira resenha detalhada sobre o título apareceria apenas três anos após a primeira edição.9 Somente depois de alguns anos, Presença dos Estados Unidos no Brasil passou a ser reconhecido como uma referência incontornável.   

			Embora o livro tenha sido a primeira peça na construção do pensamento de Moniz Bandeira sobre o imperialismo, sua constituição é muito diferente das obras posteriores. No início da carreira, o autor estava mais próximo do jornalismo e da militância socialista; até então, sua experiência era muito distante da universidade – havia apenas se bacharelado em direito em uma pequena faculdade sem tradição no Rio de Janeiro. Mas isso mudaria após sua libertação, em dezembro de 1973, quando o historiador Maurício Tragtenberg, amigo de juventude, convidou-o a assumir seu lugar em uma disciplina na tradicional Escola de Sociologia e Política de São Paulo. Entre 1974 e 1976, Moniz Bandeira lecionou no bacharelado de Ciências Políticas e Sociais. No primeiro semestre de 1975, já estava integrado ao corpo discente da USP, como doutorando em Ciência Política. 

			Um indicativo dessa transição foi o livro Cartéis e desnacionalização, lançado pela Civilização Brasileira no fim de 1975. Trata-se de uma análise das práticas imperialistas na economia brasileira, por parte de empresas estrangeiras. Em meados de 1974, o intelectual colaborou em um projeto do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap) sobre multinacionais e desnacionalização. Assim conheceu Fernando Henrique Cardoso e Juarez Brandão Lopes, além de retomar o contato com alguns antigos colegas de militância, como Paul Singer. Nesse período, Moniz Bandeira tomaria contato com a bibliografia produzida pela instituição, algo importante para a montagem de parte da sua reflexão sobre economia. 

			A repercussão dos títulos, combinada com a sua atividade docente e discente, fizeram Moniz Bandeira ser reconhecido como especialista em diplomacia. Seria convidado em repetidas oportunidades para falar a respeito do tema, vindo a ser identificado publicamente como um intelectual, inclusive com livros nas listas dos mais vendidos. 

			A partir do final de 1970, enquanto fazia seus estudos de pós-graduação, vinculou-se a Leonel Brizola e veio a se tornar um dos intelectuais oficiais do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). Na ocasião, publicou, pela Civilização Brasileira, O governo João Goulart (1977) e Brizola e o trabalhismo (1979), ambos com ampla repercussão. Moniz Bandeira conhecia as lideranças trabalhistas desde os anos 1950. Após o golpe, o jornalista exiliou-se no Uruguai juntamente de Brizola e João Goulart, participando de algumas atividades de oposição. Nesse contexto, teve breve contato com o futuro presidente Salvador Allende, em uma visita que o então futuro presidente fez a Goulart.10 

			O desenvolvimento do doutorado, orientando por Lúcio Kowarick e defendido em julho de 1982, foi uma atividade particularmente importante. Sua tese, “O papel do Brasil na Bacia do Prata (da colonização ao império)”, dedicou-se a explorar a diplomacia brasileira na Bacia do Prata, do período colonial ao imperial. O texto, que privilegia o século XX, ganhou grande aporte de fontes documentais consultadas na Argentina, no Uruguai, no Paraguai, nos EUA, na Inglaterra, na França e na Espanha. O trabalho é particularmente importante porque, além de cobrir um largo espaço de tempo, coloca em destaque fontes obtidas na América Latina, continente que se tornaria um dos eixos fundamentais de suas investigações, resultando em uma série de outros livros. Como estava envolvido em atividades políticas, a tese foi publicada como livro somente em 1985, pela Editora Philobiblion, passando por várias alterações, inclusive no título: O expansionismo brasileiro – o papel do Brasil na Bacia do Prata. 

			Obtida a titulação, Moniz Bandeira atuou como assessor do governo Brizola no Rio de Janeiro, contudo, progressivamente, foi se frustrando com a atividade e optou por se dedicar integralmente à pesquisa e à docência. Após conversar com o professor Amado Luiz Cervo, da UnB, Moniz Bandeira considerou se aproximar dessa instituição. Assim, mudou-se para Brasília em julho de 1987, inicialmente trabalhando como professor visitante do Departamento de História e vindo a se tornar professor titular dois anos depois. O programa de História criava naquele momento uma equipe especializada em estudar as relações exteriores brasileiras, bus­cando criar uma conexão com o curso de Relações Internacionais e com o Instituto Rio Branco. 

			A maior parte dos seus títulos sobre relações internacionais e imperialismo emergiriam quando adentrou a UnB, e se intensificariam após a sua aposentadoria, em 1996. Moniz Bandeira produziu diversos estudos que buscaram historicizar a prática do imperialismo dos EUA em distintas partes do globo. A sua principal obra, Formação do império americano, foi o ápice desse exercício, ao tentar mapear integralmente os usos de força dos EUA. O título, de 2005, tem estreita conexão com Presença dos Estados Unidos no Brasil, sendo seu desdobramento. Trata-se de um aprofundamento qualitativo, constituído em um entretempo de quase quarenta anos, no qual o autor desloca o objeto da ação diplomática realizada sobre o Brasil ao mundo.

			A amplitude do seu trabalho é marcado por momentos de variação na densidade analítica. Isso se deve aos níveis de conhecimento do autor, mais habituado com a bibliografia de determinados países. O núcleo fundamental do conhecimento de Moniz Bandeira se articulava com alguns países dos continentes europeu e americano, tendo grande importância os setores da América Latina. A dedicação ao subcontinente atravessa seus primeiros livros e estudos de pós-graduação e achega aos últimos anos de sua vida.    

			A percepção mais sofisticada se articula com alguns livros que se tomaram dedicadamente o subcontinente como objeto. Fórmula para o caos é uma destas investigações específicas, e possui profunda conexão com um outro trabalho: De Martí a Fidel, lançado em 1998. Esses dois volumes dispõem em primeiro plano a América hispânica e buscam explicitar a prática de desestabilização realizado pelos EUA em regimes com profunda divergência ideológica. 

			Fórmula para o caos apareceu em 2008, durante a efeméride de 35 anos da queda de Salvador Allende. O título evidencia a preocupação em apresentar as práticas de desestabilização praticadas pelos EUA, não só no Chile, mas também em outros países da região, como a Argentina, remetendo ao Brasil de 1964. Demonstra-se uma articulação comum desses eventos que marcaram a região na segunda metade do século XX.  

			A base documental foi constituída principalmente a partir dos arquivos do Itamaraty, do Centro de Informações do Exterior e do Sistema Nacional de Informações. Na prática, isso ofereceu uma visão forjada principalmente pela documentação brasileira do processo, demonstrando também os níveis de ingerência do país nos acontecimentos chilenos. Moniz Bandeira teve acesso a importantes fontes americanas, disponibilizadas pelo professor Peter Kornbluh – responsável por uma campanha de desclassificação dos documentos americanos sobre o golpe no Chile –, além da documentação publicada em 2003 no livro The Pinochet File, do docente americano.

			Fórmula para o caos é uma importante obra, que integra a ampla produção de Moniz Bandeira sobre as relações internacionais e o imperialismo. Neste livro, o intelectual brasileiro revela as práticas de desestabilização praticadas pelos EUA no Chile da Unidade Popular. O exercício do imperialismo é demonstrado no seu exercício mais intenso, com suas estratégias, seus projetos e suas contradições. O título possui grande importância dentro da produção de Moniz Bandeira, pois evidencia interesses que acompanharam o autor, em seu processo de amadurecimento de escrita e pesquisa. A leitura deste livro certamente oferecerá ao leitor subsídios importantes para a compreensão da história do continente americano e de uma das suas experiências mais dramáticas. 
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			Cuba, Chile, Venezuela

			Samuel Pinheiro Guimarães*

			A obra de Luiz Alberto Moniz Bandeira é fundamental para compreender o passado, o presente e o futuro da América do Sul e da América Latina. Esta obra é o resultado de um esforço paciente de pesquisa histórica e de análise política e inclui livros como Presença dos Estados Unidos no Brasil; De Martí a Fidel; Brasil, Argentina e Estados Unidos, e Formação do Império Americano. Sua nova empreitada é este livro: Fórmula para o caos. Uma extraordinária e inédita análise do processo político, econômico e social que levou à derrubada do governo de Salvador Allende, eleito democraticamente, e que assim governava o Chile, e da conspiração da CIA com os grupos civis de extrema direita, com os militares e com a oposição para derrubá-lo.

			A compreensão da América do Sul é essencial para avaliar as perspectivas que se abrem e que se impõem ao Brasil, que cada dia mais se entrelaça com a economia e com a política de seus onze vizinhos de região. O Brasil tem dimensões maiores e maior potencial do que cada um de seus vizinhos tomados isoladamente. Apesar disso, e talvez até por isso mesmo, o desafio da América do Sul se torna ainda mais importante na medida em que se aprofundam esses laços e assimetrias e em que emerge um mundo multipolar como desafio, no futuro, à hegemonia americana e ocidental. Nesse contexto, a América do Sul (e a América Latina) constitui para os Estados Unidos a principal zona geográfica de interesse estratégico. Os Estados Unidos que são, de longe e sem sombra de dúvida, a maior potência mundial, detêm 28% do PIB mundial; são responsáveis por 31% do estoque total de investimentos diretos estrangeiros; participam com 13% do comércio internacional; realizam 60% das despesas com armas; controlam 40% do total de ogivas nucleares; geram talvez 40% de toda a produção de audiovisuais e de “ideologias”; consomem 23% da energia mundial e geram 25% das emissões anuais de CO2; 31 das 100 maiores megaempresas multinacionais são americanas, e, finalmente, os Estados Unidos são proprietários de mais de 50% dos satélites civis e militares que circundam a Terra.

			Por outro lado, em um sistema em que se acentuam as assimetrias de poder, encontram-se nos Estados Unidos apenas 5% da população mundial; mas sua economia e sua sociedade estão profundamente entrelaçadas com a economia, a sociedade e o sistema político global e de certos países específicos, a começar pela América Latina.

			Na América Latina, os países do istmo centro-americano, das ilhas do Caribe e aqueles situados no norte da América do Sul são vitais para a grande estratégia norte-americana. A meta fundamental e permanente dessa estratégia é preservar a posição hegemônica americana no mundo e assim garantir a segurança política e o bem-estar econômico de sua sociedade como um todo, mas muito em especial de suas elites.

			O canal do Panamá, por onde transitam 4% do comércio marítimo mundial, é fundamental para a economia norte-americana, ao permitir a ligação entre a Costa Leste e a Costa Oeste, e para seu sistema estratégico, sobretudo o naval, ao tornar possível a rápida passagem de belonaves entre o Atlântico e o Pacífico. Portanto, as ilhas do Caribe e os países da América Central são elementos essenciais da integração do mercado doméstico americano, de sua integração com a economia de outros países – em especial daqueles que constituem o novo polo econômico mundial: a China, a Índia e o Japão – e da projeção de seu poder militar nos oceanos.

			Apesar da reação conservadora da sociedade americana em relação à imigração, os países da América Central e o México continuam a ser importantes supridores de mão de obra barata para a economia americana. O México, aliás, se encontra geograficamente na América do Norte e economicamente integrado aos Estados Unidos, aos quais destina 85% de suas exportações, de onde recebe 51% de suas importações, em cujo território vivem 27 milhões de mexicanos que remetem ao México 23 bilhões de dólares por ano. Agora, com os acordos de livre comércio celebrados com os países da América Central e com a República Dominicana, essa área será uma zona de investimento “maquilador” preferencial para as empresas americanas. Por meio desses acordos vem se formando um grande espaço econômico para os bens, serviços e capitais do Canadá ao Panamá (e até o Chile), na realização gradual, sutil e sem alardes do grande objetivo estratégico de articular uma área de livre comércio das Américas, com os Estados Unidos em seu centro, que se julgava ter fracassado.

			A Venezuela desempenha papel de grande importância para a economia americana. A Venezuela teve seu petróleo descoberto e sua extração organizada por empresas americanas, e chegou a suprir no passado 50% das importações americanas de petróleo, enquanto 80% do total das importações venezuelanas, desde alimentos, como alface, até automóveis e bens suntuários, provinham dos Estados Unidos. A Venezuela continua essencial, no curto prazo, para o dínamo da economia americana que é a energia, pois continua a fornecer 10% do total do petróleo importado pelos Estados Unidos. A Venezuela apresenta a vantagem de se encontrar fora da principal região supridora, onde se verifica elevada turbulência de difícil superação, que é o Oriente Próximo (fonte sempre sujeita a embargos, devido à política americana em relação a Israel e aos países árabes); fora de região instável, política e socialmente, como a África; e fora de uma área sujeita à influência de outras potências rivais, como é a Ásia Central. A Venezuela está próxima do território americano e possui a sétima maior reserva de petróleo do mundo. E este é um mundo em que o petróleo participa com 36% de sua matriz energética e na qual continuará a ter importante participação por muito tempo, segundo a Agência Internacional de Energia, apesar de toda a preocupação com os efeitos das mudanças do clima. Daí a inconformidade americana com a reorientação política da Venezuela em direção ao Sul.

			A Colômbia é a maior supridora de narcóticos naturais, em especial a cocaína, para o mercado americano, que consome cerca de 50% da cocaína produzida no mundo. O nível de renda, agregado ao alto nível de ansiedade social, que deriva do individualismo exacerbado, que caracteriza o neocapitalismo, gera uma demanda que as políticas de repressão policial, por mais vigorosas que sejam, não conseguem, nem conseguirão, eliminar ou mesmo reduzir significativamente. A Colômbia é o campo de teste das políticas de erradicação da produção de coca que, no máximo, provocam a transferência da produção de uma zona geográfica para outra, e se encontra no epicentro da área de maior tensão do continente sul-americano, constituindo o terceiro maior destinatário de ajuda militar americana no mundo.

			Os demais países da América do Sul, apesar de não estarem inseridos nessa primeira zona estratégica banhada pelo Mar do Caribe, são, todavia, de enorme importância na medida em que se encontram situados no continente mais próximo dos Estados Unidos, com a possibilidade de influir sobre a região do Mar do Caribe.

			Os Estados Unidos sempre compreenderam a importância estratégica da região e, por isso, consideravam e afirmavam ser a América Latina (e a América do Sul) área de sua influência exclusiva, onde outras potências não teriam o direito de intervir nem poderiam ousar intervir, sob pena de reação americana, e procuraram, com persistência, remover a presença europeia na região.

			Durante o período em que se realizou a independência das colônias ibéricas, que vai da ocupação da Espanha por Napoleão, da prisão de Fernando VII e da fuga da Corte portuguesa, até o Congresso de Viena, em 1815, e a derrota dos espanhóis em Ayacucho, se sucedem movimentos de fidelidade a Fernando VII que se transformam gradualmente em movimentos independentistas, de início monárquicos e depois republicanos. Naquele momento, os Estados Unidos, diante da reação conservadora da Santa Aliança, se apressaram em declarar, em 1823, a Doutrina Monroe, que, em síntese, proclamava ser a América para os americanos (frase à qual alguns, maldosamente, prevendo os sonhos americanos de hegemonia, agregavam a expressão “do Norte”).

			É verdade que os americanos, nos primeiros anos após a proclamação de sua independência como República, estavam “cercados” pelas potências europeias monárquicas em um momento de grande reação (conservadora, absolutista e autoritária), que se agravou depois da derrota de Napoleão. Os americanos desejavam, por razões nacionais, impedir a recolonização europeia e a ameaça que representaria para a República, bastando lembrar o episódio da guerra contra o Reino Unido em 1812, e o fato de que os Estados Unidos à época ocupavam um território de 918.000 quilômetros quadrados, tinham uma população de apenas 2 milhões de habitantes e nenhum desenvolvimento industrial significativo.

			Os americanos conseguiram “expulsar”, pela guerra ou pela aquisição, os europeus, em primeiro lugar de seu território continental, e mais tarde praticamente de todo o Caribe. Os Estados Unidos conquistaram seu território atual com a aquisição da Flórida, da Louisiana e do Oregon, e mais tarde em guerra contra o México. Finalmente, na guerra contra a Espanha eliminaram os resquícios significativos de colonização europeia nas Américas, da qual restaram apenas algumas ilhas no Caribe, as três Guianas e as Malvinas. Todavia os Estados Unidos sempre relutaram e nunca se decidiram a incorporar ao território da União os países da América Central e do Caribe, quando poderiam facilmente tê-lo feito. Isso porque as elites norte-americanas sempre tiveram uma visão negativa da América Latina por ser ela papista, espanhola, mestiça e retrógrada, como a obra de Lars Schoultz Estados Unidos: poder e submissão demonstra. Nessa obra podemos encontrar centenas de declarações de estadistas, altos funcionários e personalidades americanas nesse sentido, entre as quais se pode citar uma do reverenciado ideólogo da política exterior americana, George Kennan, que ilustra esse sentimento arraigado: “É improvável que possa existir qualquer outra região do mundo em que a natureza e o comportamento humano pudessem se ter combinado para produzir um cenário mais infeliz e mais sem esperança para a condução da vida humana do que na América Latina” (George F. Kennan, Memoirs).

			Por essas razões é que os Estados Unidos, que já se haviam tornado a maior potência mundial, consideraram uma ofensa a Revolução Cubana, pois Cuba era praticamente uma colônia americana desde a guerra com a Espanha em 1898, que levara a uma independência limitada, com a chamada Emenda Platt à lei do orçamento militar americano, de 1902, cujo texto foi incorporado à própria Constituição cubana. Essa Emenda, apresentada pelo senador Orville Platt e votada pelo Congresso americano, conferia aos Estados Unidos o direito de intervir em Cuba e reservava a eles quatro bases militares, das quais viria a restar uma, Guantánamo, hoje nefando campo de concentração de prisioneiros da “guerra” contra o terror, sob o eufemismo de “combatentes ilegais”, aos quais não se aplicam nem a lei americana nem as convenções internacionais.

			A história das intervenções e ocupações militares norte-americanas na América Central e no Caribe é longa e sangrenta, sendo as mais notáveis as que ocorreram na Nicarágua, 1912-1933 e 1981-1990; no Haiti, 1914-1934; na República Dominicana, 1903-1904, 1916-1924 e 1965-
-1966; no México, 1914-1918; em Granada, 1983-1984.

			Foram intervenções e ocupações “domesticadoras”, que se encontram na origem de movimentos insurrecionais ou políticos de viés esquerdista, anti-imperialista, autonomista e nacionalista, voltados contra a dominante influência americana, que se baseou em alianças econômicas e políticas com as oligarquias locais, descendentes dos colonizadores espanhóis e que mantinham as populações de origem indígena, negra e mestiça sob sistemática, e mais ou menos violenta, opressão política, econômica e social.

			Assim, quando a Revolução Cubana triunfa em 1959, com a entrada das tropas de Fidel Castro em Havana, após dois anos de luta, o enfrentamento do novo governo com as oligarquias locais e suas aliadas, as empresas norte-americanas, leva à ruptura com os Estados Unidos, ao embargo comercial, à expulsão da OEA, ao rompimento de relações diplomáticas com todos os países das Américas, exceto o México, a uma correspondente aproximação gradual com a União Soviética e à transformação do regime em socialista.

			A existência de um regime socialista a 100 quilômetros de distância da Flórida e sua aliança com uma potência, além de europeia, comunista, se apresentou como intolerável crime de lesa-majestade aos olhos das elites americanas. Estas passaram a desenvolver uma campanha sistemática e acirrada contra o regime cubano, procurando desmoralizá-lo e estigmatizá-lo de todas as formas e desestabilizá-lo pelo receio do exemplo que poderia vir a ser para os países da América Central e do Caribe e, eventualmente, da América do Sul.

			A Revolução Cubana dá origem a dois movimentos estratégicos simultâneos da política exterior americana: primeiro, a Aliança para o Progresso, cujo objetivo era demonstrar a superioridade do modelo americano de livre iniciativa, democracia liberal e individualismo como a solução mais eficiente para superar o subdesenvolvimento latino-americano em competição com o modelo socialista, proletário, estatizante e solidário que Cuba representava; e, em segundo lugar, paradoxalmente, o firme apoio a ditaduras civis-militares de direita, altamente repressoras e violentas, como instrumentos de eliminação de movimentos de esquerda e de seus dirigentes, armados ou não, na América Latina e do Sul, como se veio a conhecer quando se revelaram os documentos da Operação Condor.

			A ampla operação organizada pela CIA para a desestabilização e a derrubada do governo de Salvador Allende no Chile foi um momento emblemático desse processo ao qual os dirigentes, estrategistas e operadores políticos dos Estados Unidos dedicaram especial preocupação, atenção e recursos financeiros, de forma aberta e encoberta.

			As dimensões econômicas e políticas do Chile por si sós não poderiam explicar o afã com que se lançaram os Estados Unidos à empreitada de derrubar o governo de Allende, eleito democraticamente, e que pretendia implantar, por via pacífica, o socialismo no Chile.

			Tratava-se, todavia, da necessidade de impedir o surgimento, na sua segunda principal zona estratégica, de um modelo político, econômico e social alternativo, por via pacífica, eleitoral e democrática. Sua mera existência poderia estimular os movimentos políticos, revolucionários ou não, contrários aos regimes civis-militares autoritários ou neoliberais implantados na região a partir de 1964, quando se dá o movimento armado no Brasil, e que se espraiaram para a Argentina, a Bolívia e o Uruguai, com pleno apoio do governo “democrático” dos Estados Unidos. Os círculos intelectuais e de propaganda americanos, para justificar tal política, criaram, como antídoto à subversão socialista, a teoria da modernização, que somente poderia ser implementada pelos segmentos militares das sociedades sul-americanas, que seriam os que estariam menos comprometidos com as estruturas oligárquicas tradicionais, responsáveis pelo atraso econômico e social. Samuel Huntington foi o grande teórico dessa estratégia.

			Em 1970, quando Salvador Allende foi eleito, o Chile tinha 9 milhões de habitantes, em um território de 756.000 quilômetros quadrados, em grande parte desértico, em que apenas cerca de 3% são aráveis, com sérias deficiências energéticas, com um PIB de US$ 13 bilhões e com enorme dependência do cobre, minério que correspondia a 75% de suas exportações totais.

			Apesar de sua reduzida dimensão e importância econômica, os Estados Unidos compreenderam o impacto político e estratégico do eventual sucesso de um governo socialista no Chile. Assim, antes mesmo da eleição de Salvador Allende, como revelam os documentos americanos até recentemente secretos a que Moniz Bandeira teve acesso, começaram a articular a derrubada do futuro governo, através do financiamento da oposição chilena, dos meios de comunicação, do treinamento militar dos grupos de extrema direita, do corte de acesso a empréstimos de organismos internacionais, de campanha difamatória na imprensa internacional e na imprensa dos países da América do Sul.

			Aquela seria uma operação encoberta de regime change, como se chamam hoje operações mais cínicas, em desrespeito frontal aos princípios das Nações Unidas, cuja Carta define, em seus artigos 1 e 2, as condições indispensáveis para a convivência pacífica entre os Estados que constituem a comunidade internacional: a igualdade soberana dos Estados, a autodeterminação dos povos e a não intervenção em assuntos internos de países soberanos.

			A obra de Moniz Bandeira revela e detalha passo a passo, comprovando com a citação de fontes e documentos norte-americanos, chilenos e brasileiros, a articulação do golpe de Estado que viria a derrubar o governo de Salvador Allende, democraticamente eleito, e substituí-lo por uma das mais sangrentas e, como hoje se sabe, uma das mais corruptas ditaduras da América do Sul, que viria a ser o regime do general Augusto Pinochet Ugarte. Esse regime, durante sua longa duração de 17 anos, recebeu o pleno apoio político, militar e econômico norte-americano, até mesmo depois de os Estados Unidos, a partir do governo Jimmy Carter, decidirem reorientar sua política na América do Sul e estimular a substituição dos regimes militares, que antes tinham entusiasticamente apoiado, por regimes democráticos civis.

			O episódio chileno é da maior importância no contexto mais amplo da estratégia norte-americana para a América Central e caribenha e para a América do Sul.

			Essa estratégia apresenta cinco objetivos principais, interligados e permanentes ao longo de toda a sua história: promover o desarmamento da região; incorporar a economia latino-americana à economia norte-americana; garantir o alinhamento político dos países da região com os Estados Unidos nas grandes disputas internacionais; promover governos na América Latina que cooperem com essa estratégia e combater com firmeza aqueles governos que se lhe opuserem, e promover a união interamericana em preferência à união sul-americana.

			Na execução de cada um desses cinco objetivos estratégicos há três aspectos táticos importantes: a geração de ideologias que tornem aceitáveis esses objetivos aos olhos da opinião pública dos países da região; a adoção de legislações nesses países que consolidem instrumentos que garantam esses objetivos; a cooptação das elites dirigentes dos países da região para que as medidas que assegurem tais objetivos sejam implantadas pelas próprias sociedades “em seu próprio interesse”, sem a aparência de atender a objetivos de um terceiro Estado.

			Um aspecto importante dessa estratégia é a criação de governos que possam ser apresentados como “modelos” para os demais Estados da região e em relação aos quais se possa argumentar que foram bem-sucedidos por terem adotado, livremente, aqueles objetivos. Nesse caso se enquadraram, em diferentes momentos, o Chile, o México e a Argentina, como não cessaram de reiterar as autoridades americanas e seus porta-vozes na imprensa e na academia.

			Após a derrubada do governo Allende, os Estados Unidos se empenharam em cooperar com a ditadura civil-militar de Augusto Pinochet na implantação de um modelo econômico neoliberal, de abertura comercial e financeira, de desestatização, de restrição às atividades dos sindicatos e que viesse a integrar a economia chilena à economia americana.

			O Chile foi um dos primeiros países a implantar políticas neoliberais na América do Sul e no mundo subdesenvolvido em geral. De país pioneiro na implantação por via eleitoral e pacífica do socialismo, o Chile se transformou em país pioneiro na implantação do neoliberalismo, a forma radical e selvagem do capitalismo moderno, através de um regime ditatorial e sanguinário. Na realidade, em muitos países viria a se aplicar o mesmo modelo, a combinação de feroz ditadura política com neoliberalismo econômico, como ocorreu na Indonésia.

			O Chile, todavia, apesar da permanente propaganda feita em torno de seu modelo neoliberal, tem apresentado alguns importantes paradoxos: a manutenção de um terço do setor do cobre, que corresponde à parte central de sua economia, sob propriedade estatal, o controle do ingresso de capitais especulativos durante os anos 1990 e a estatização do setor do petróleo. Aliás, o setor do cobre ficou vinculado às Forças Armadas chilenas, pois uma parte da receita com as exportações de cobre foi destinada, por lei, ao financiamento do orçamento militar.

			Mas, em praticamente todos os outros setores, o governo Pinochet seguiu as políticas recomendadas pelos chamados Chicago Boys, jovens economistas da escola monetarista de Milton Friedman, cuja ideia central é liberar totalmente as forças de mercado, eliminar a presença do Estado na economia como investidor e regulador, e garantir um suprimento regular de moeda, isto é, não usar a política monetária (através da taxa de juros) para influir nos rumos da economia.

			O governo de Augusto Pinochet reverteu a reforma agrária; privatizou todas as empresas que haviam sofrido intervenção e controle operário; implantou uma tarifa aduaneira externa uniforme e baixa; privatizou as empresas de capital estatal; desregulamentou o mercado de trabalho; e privatizou os sistemas de previdência social, de saúde e de educação. Na política externa, o Chile rompeu com Cuba e com os países socialistas e mais tarde viria a se tornar um aliado próximo dos Estados Unidos nas negociações da Rodada Uruguai e da Área de Livre Comércio das Américas, bem como em outras negociações comerciais, e foi o segundo país latino-americano, após o México, a celebrar um acordo de livre comércio e, na prática, de integração econômica com os Estados Unidos.

			A reconstrução da democracia no Chile e a sua inserção na América do Sul têm sido árduas e desafiadoras. Depois da redemocratização, em que persistiram durante longo tempo mecanismos estabelecidos pelo antigo regime para manter o controle do Judiciário, das Forças Armadas e do Senado, os episódios que cercaram os processos judiciais contra o general Pinochet e as manifestações de emoção e pesar durante os seus funerais comprovaram esses desafios, e revelaram a persistente e profunda divisão da sociedade. Na circunstância sul-americana, o Chile se vê hoje entre o cosmopolitismo, o interamericanismo e o neoliberalismo exportador e uma política voltada para a construção nacional, o sul-americanismo e o desenvolvimento de suas forças produtivas.

			As táticas de subversão e os eventos discutidos em Fórmula para o caos se desenrolaram há 35 anos, mas não pertencem apenas ao passado magistralmente narrado por Moniz Bandeira, nosso maior historiador. Sua análise e sua rememoração são necessárias, pois, em realidade, são um modelo que pode vir a ser utilizado em situações do presente sempre que os governos não se conformem com as pretensões da hegemonia: ações encobertas, financiamento de agitadores, desmoralização midiática, desabastecimento provocado, acusação de “contágio” de vizinhos, enfim, tudo o que for necessário para justificar e promover o golpe de Estado ou a “mudança de regime”.

			

			
				
					* Samuel Pinheiro Guimarães é embaixador e autor de Quinhentos anos de periferia e Desafios brasileiros na era dos gigantes, pelo qual recebeu o Troféu Juca Pato, eleito Intelectual do Ano 2006 pela União Brasileira de Escritores (UBE).

				

			

		


		
			PRÓLOGO À PRIMEIRA EDIÇÃO (2008)

			Peter Kornbluh*

			Mais de 35 anos depois do golpe de Estado no Chile, a derrubada militar violenta da via pacífica chilena para o socialismo ainda é um dos fatos mais infames da história mundial contemporânea. O general Augusto Pinochet, que comandou o golpe e cujo nome virou sinônimo da horrível repressão que se seguiu, está morto. Morto também está Richard Nixon, o presidente dos Estados Unidos que ordenou à CIA que fizesse “a economia gritar de dor”, como forma de minar o governo democraticamente eleito de Salvador Allende. Mas o 11 de setembro de 1973, que alguns chamaram de “o primeiro Onze de Setembro”, é uma data que continua a ser internacionalmente conhecida. E o Chile ainda é um caso notável de intervenção norte-americana e “mudança de regime” no Terceiro Mundo que continua a repercutir sobre os fatos internacionais de hoje.

			Como esse estreito país latino-americano, que o poeta chileno Pablo Neruda descreveu como “longa pétala de mar, vinho e neve”, veio a ter importância tão especial na história do mundo? A resposta talvez resida no grande contraste entre os ideais e as aspirações elevados que impulsionaram a busca chilena pioneira de uma mudança estrutural por meios democráticos e a repressão violenta, apoiada pela política imperial nua e crua e por malignas operações secretas norte-americanas, que substituiu a tradição chilena de democracia constitucional por uma ditadura militar impiedosa. O mundo ficou chocado com o golpe de Estado violento que custou a vida de Allende, deu fim a seu programa pacífico de socialismo e destruiu as antigas instituições democráticas do país. Esse choque transformou-se em raiva quando vazaram para a imprensa, nos meses que se seguiram à tomada militar do poder pelo general Pinochet, revelações concretas do exercício arrogante do poder norte-americano para desestabilizar o governo de Allende e criar o caos no Chile.

			“O Chile tornou-se praticamente um caso exemplar, tanto no mundo ocidental quanto no comunista”, observou a embaixada dos Estados Unidos num relatório estratégico de 1974, classificado como secreto. “Por menor e mais distante que seja, há muito tempo o Chile é universalmente considerado uma área de demonstração de experiências econômicas e sociais. Agora, em certo sentido, está na linha de frente do conflito ideológico mundial.” 

			Realmente, o país que Henry Kissinger, com desdém, chamou certa vez de “adaga apontada para o coração da Antártica” chamou a atenção internacional antes mesmo da eleição de Allende em 4 de setembro de 1970. No início da década de 1960, por exemplo, o Chile tornou-se uma “vitrine” da Aliança para o Progresso – iniciativa dos Estados Unidos para manter à distância os movimentos revolucionários na América Latina promovendo partidos políticos democratas-cristãos, centristas e de classe média. No Chile, como anunciou o presidente Lyndon Johnson, estaria “nossa esperança de um futuro brilhante nas Américas”. Com a eleição de Salvador Allende em 4 de setembro de 1970, o Chile tornou-se o primeiro país a eleger democraticamente um presidente socialista. A chilena “Via Pacífica para o Socialismo” inflamou a imaginação das forças progressistas do planeta.

			Mas também provocou alarme e condenação dos formuladores de tendência imperialista da política norte-americana, exatamente por representar um modelo novo e potencialmente viável de mudança socioeconômica por meio de estruturas democráticas. “Allende foi legalmente eleito, o primeiro governo marxista a chegar ao poder em eleições livres”, escreveu Kissinger num memorando secreto/confidencial ao presidente Nixon, no dia seguinte à posse histórica do partido de Unidade Popular em Santiago. “Tem legitimidade aos olhos dos chilenos e da maior parte do mundo; não há nada que possamos fazer para negar-lhe essa legitimidade ou afirmar que não a tem.”

			Aí residia a ameaça ao controle político, econômico e militar dos Estados Unidos – não só na América Latina, que as autoridades norte-americanas consideravam tradicionalmente o seu “quintal”, mas também na região estratégica mais distante da Europa, onde as coalizões de partidos socialistas e comunistas vinham obtendo força eleitoral. “O exemplo de um governo marxista eleito e bem-sucedido no Chile com certeza teria impacto – e até valor de jurisprudência – em outras partes do mundo, principalmente na Itália”, como Kissinger alertou Nixon. “A disseminação imitativa de fenômeno semelhante em outros lugares, por sua vez, afetaria de maneira significativa o equilíbrio mundial e nossa própria posição.” Numa reunião do Conselho de Segurança Nacional, em 6 de novembro de 1970, em que os principais assessores de Nixon discutiram como “fazer todo o possível para atingir [Allende] e derrubá-lo”, o presidente dos Estados Unidos explicou: “Nossa maior preocupação no Chile é a possibilidade de que [Allende] consiga consolidar-se e a imagem que projete ao mundo seja o seu sucesso.”

			Durante três anos, o governo Nixon realizou uma “campanha de desestabilização” clandestina e coordenada para tornar o Chile ingovernável. Washington instituiu um “bloqueio invisível” contra Allende, pressionando silenciosamente as instituições financeiras internacionais para que suspendessem todos os empréstimos ao Chile e cortando a ajuda bilateral e os créditos norte-americanos, com exceção, o que não surpreende, do apoio às Forças Armadas chilenas. Como presidente do Comitê dos 40, que autorizava operações clandestinas, Henry Kissinger supervisionou um programa múltiplo e secreto de ação da CIA para criar o que os telegramas operacionais sigilosos chamavam de “clima de golpe”. As operações clandestinas da CIA foram usadas para dividir e enfraquecer a coalizão da Unidade Popular de Allende; financiar partidos de oposição e grupos neofascistas; promover e expandir os contatos norte-americanos secretos com militares chilenos; e organizar uma grande campanha propagandística, por meio do maior jornal de direita, El Mercurio, para estimular os militares a passarem à ação violenta. De acordo com registros internos da CIA, essas operações clandestinas junto aos meios de comunicação “tiveram papel importante para preparar o cenário do golpe militar de 11 de setembro de 1973”.

			Algumas dessas operações foram reveladas numa investigação especial do Senado dos Estados Unidos em meados da década de 1970. Na verdade, o Chile tornou-se tema da primeira audiência pública realizada sobre uma ação secreta. O Comitê Especial do Senado para Estudar Atividades do Governo Relacionadas a Atividades Secretas – conhecido como Comitê Church por causa de seu presidente, o senador Frank Church – realizou a primeira grande investigação do Congresso sobre operações clandestinas e publicou o primeiro estudo do caso, Covert Actions in Chile, 1963-1973 [Ações secretas no Chile, 1963-1973], e depois um segundo estudo, Alleged Assassination Plots Involving Foreign Leaders [Supostas tramas de assassinato envolvendo líderes estrangeiros], que em parte também tratava do Chile. Quando esses relatórios foram publicados, em 1975 e 1976, tornaram-se os documentos mais detalhados e reveladores da intervenção americana no Chile e em outras partes do Terceiro Mundo.

			Embora os investigadores do Comitê Church pudessem examinar documentos da CIA considerados secretíssimos, não conseguiram obter sua liberação. Na verdade, a documentação interna norte-americana sobre o solapamento da democracia e a ajuda à ditadura chilena permaneceu oculta e protegida do exame público durante mais 25 anos. A incrível prisão do general Augusto Pinochet, em Londres, em 16 de outubro de 1998, permitiu que grupos de direitos humanos e liberdade de informação, como minha própria entidade, The National Security Archive, pressionassem o governo Clinton a liberar os registros da história obscura e sórdida. Durante dois anos, mais de 24.000 documentos nunca vistos foram liberados, entre eles cerca de 2.000 documentos da CIA sobre a intervenção clandestina no Chile de 1970 a 1973.

			Desde a liberação desses documentos, vários analistas e autores os examinaram em busca de mais informações. E agora o destacado historiador brasileiro Luiz Alberto Moniz Bandeira dedicou ao tema a mente agudamente analítica e a pena cortante como navalha. Em seu livro novo e cativante, Moniz Bandeira vai além das fontes norte-americanas liberadas e leva a investigação aos arquivos recentemente divulgados dos serviços brasileiros de informações e do Ministério do Exterior do Brasil. Fórmula para o caos incorpora muitas informações novas e apresenta uma história multinacional mais complexa das operações clandestinas que derrubaram o governo Allende e deram origem ao regime de Pinochet.

			Numa época em que os governos progressistas do hemisfério ocidental seguiram os passos pioneiros de Salvador Allende, Moniz Bandeira entende que o passado do Chile continua importante para o presente e para o futuro da América Latina e do Terceiro Mundo. Seu livro é um recurso inestimável não só para aqueles como eu, cuja geração foi definida por essa história, mas também para a nova geração de cidadãos e estudantes que participará dos movimentos ainda necessários para a mudança social e que continuará a enfrentar a ameaça e o desafio da intervenção dos Estados Unidos.

			

			
				
					* Diretor do Projeto de Documentação do Chile no National Security Archive [Arquivo de Segurança Nacional], biblioteca e instituto de pesquisa, independente e não governamental, sediado na Universidade George Washington. O professor Peter Kornbluh foi quem liderou a campanha para a desclassificação dos documentos secretos da CIA sobre o golpe de Estado no Chile e a ditadura do general Augusto Pinochet.

				

			

		


		
			INTRODUÇÃO

			Conheci Salvador Allende, em 1964, no apartamento do presidente João Goulart, na praça Villa Biarritz (Pocitos), em Montevidéu, quando foi visitá-lo e prestar-lhe solidariedade, após o golpe de Estado ocorrido no Brasil, naquele ano. O presidente João Goulart estava asilado. E Salvador Allende, um homem muito afável e tranquilo, era então o candidato à presidência do Chile da Frente de Acción Popular (Frap), constituída pelo Partido Socialista, pelo Partido Comunista e por partidos menores. Mostrava-se muito confiante na vitória. Dizia que no Chile as Forças Armadas eram legalistas, não intervinham na política, e que lá havia uma tradição de estabilidade. Essa era a opinião de todos os chilenos, que, àquela época, conheci em Montevidéu, onde eu também estava exilado. Muitos uruguaios igualmente diziam que lá, no Uruguai, não aconteceria o mesmo que no Brasil. O jornalista Guillermo Chiflet chegou a comentar que, se os militares tomassem o governo no Uruguai, o povo expulsá-los-ia do palácio a puntapiés. No início da década de 1970, exilado no Chile, o ex-marinheiro brasileiro Avelino Capitani ouviu os chilenos repetirem algo parecido com respeito ao seu país, onde Allende era mais uma vez candidato à presidência da República: “[O Chile] é diferente, porque o Exército aqui tem uma longa tradição democrática e apoia o governo. O povo apoia o governo e quem se atrever a dar um golpe de Estado será derrotado.”1

			Esse mesmo argumento, que eu ouvira em 1964, voltei a escutar, no final de 1960 , quando fui aconselhado a asilar-me no Chile, ao ser libertado após passar quase todo o ano como preso político da Armada brasileira, condenado pela 1a Auditoria de Marinha, com base em processo de 1964, devido à minha participação na resistência ao golpe militar. A expectativa era a de que voltaria a ser preso, se ficasse no Brasil. A sentença, que me condenara, fora apenas anulada, eu iria novamente a julgamento e o general Emílio Garrastazu Médici (1969-1974) intensificava a repressão política. No Chile, estaria seguro – assim me diziam – porque Salvador Allende se elegera e assumira a presidência da República. Contudo jamais acreditei que Salvador Allende pudesse sustentar-se por muito tempo no governo. O Chile nunca fora um país tão estável como se propalava. Em 150 anos, desde a independência até 1970, lá houve quatro guerras civis e também golpes de Estado, que derruíram os governos existentes. E o fato de que desde 1932 não ocorria um golpe de Estado não significava que a ameaça não existisse. As circunstâncias históricas são mutantes. E o Chile não recebera nenhuma vacina contra golpe de Estado. O excepcionalismo do Chile afigurava-se-me como um mito.

			A vivência de uma crise política tem enorme poder pedagógico. Jean-Jacques Rousseau, na sua novela epistolar Julie ou la Nouvelle Héloïse, publicada em 1761, ponderou que “é uma loucura querer estudar a sociedade (o mundo) como simples observador”, pois quem deseja apenas observar nada observará, e sendo inútil no trabalho e um estorvo nas brincadeiras, não está em nenhum dos dois lados. De fato, como disse Rousseau, “observamos a ação dos demais na medida em que nós mesmos atuamos”.2 Por sua vez, Karl Kautsky salientou que o que aprendemos com a simples observação das coisas é insignificante comparado com o que aprendemos por meio da experiência. O que atua, se dotado de suficiente preparação científica, entenderá com mais facilidade o fenômeno político do que o estudioso de gabinete, que nunca teve o menor conhecimento prático das forças motrizes da história. E, ao longo de minha vida, não me limitei a ser mero observador.

			Vivi intensamente os acontecimentos que culminaram no golpe de Estado no Brasil, em 1964. Essa experiência me permitiu aprender e compreender como a CIA havia operado para desestabilizar o governo do presidente João Goulart. E este, embora empenhado em promover reformas de base para dar impulso ao desenvolvimento econômico do Brasil, não pretendera implantar nenhum regime de tipo socialista, como Salvador Allende se propunha a fazer, ainda que pela via chilena, com vino y empanadas. Sempre considerei que a via chilena para o socialismo era ilusória, contraditória e, econômica e politicamente, inconsistente com a realidade nacional do Chile e a internacional, sobretudo no contexto da Guerra Fria. Isso não significa que acreditasse na luta armada. Apenas entendia que qualquer tentativa de implantar o socialismo no Chile, naquelas circunstâncias, iria desembocar, inevitavelmente, em golpe de Estado. Esse entendimento, inter alia, levou-me a permanecer no Brasil, onde, após viver mais de um ano na clandestinidade, fui outra vez preso, no início de 1973.

			Assim, em 11 de setembro 1973, quando o governo de Allende foi derrubado, eu me encontrava preso no Regimento Marechal Caetano de Farias, no Rio de Janeiro. Depois de passar por padecimentos e/ou interrogatórios nos órgãos de segurança, nós, presos políticos com curso superior, tínhamos direito a regime de prisão especial,3 prisão de Estado-Maior, em quartel, e podíamos receber jornais, que nossas famílias diariamente nos levavam. Lembro-me que Wanda Caldeira Brandt, irmã do sociólogo Vinícius Caldeira Brandt, que fora presidente da União Brasileira de Estudantes e era um dos presos, trazia Le Monde para o quartel. Isso me possibilitou recortar e guardar as notícias publicadas na imprensa, como geralmente sempre fiz, a respeito de importantes acontecimentos, sobre os quais um dia eventualmente tenha de escrever. Alguns meses depois saiu publicado em The Washington Post, edição de 6 de janeiro de 1974, o artigo intitulado “The Brazilian Connection”, de Marlise Simons. Já absolvido pelo Superior Tribunal Militar (STM) e libertado na véspera do Natal de 1973, procurei então Marlise Simons, no Rio de Janeiro, para conversar sobre o tema. Guardei todo esse material, com o propósito de um dia estudar a queda de Salvador Allende. Sempre me orientei pelo pensamento de Antonio Gramsci, segundo o qual, “se escrever história significa fazer a história do presente, é um grande livro de história aquele que no presente ajuda as forças em desenvolvimento a converterem-se em mais conscientes de si mesmas e por isso mais concretamente ativas e factíveis”.4

			Esse foi o objetivo de todas as obras que tenho escrito e publicado e também desta  Fórmula para o caos: ascensão e queda de Salvador Allende (1970-1973). Conquanto meu propósito fosse analisar, especificamente, os fatores externos e internos que concorreram para o derrocamento do presidente Allende, não podia, entretanto, deixar de situá-lo na conjuntura da época, início dos anos 1970, razão pela qual dediquei algumas passagens do livro aos golpes de Estado ocorridos na Bolívia (1971), no Uruguai (1973) e no Peru (1975), bem como aos acontecimentos no Brasil, em 1964, uma vez que todos eles configuraram um fenômeno da Guerra Fria, não obstante as circunstâncias domésticas existentes em cada um desses países. A simultaneidade de acontecimentos do mesmo caráter, em distintos países, em uma época, decorre, no mais das vezes, do processo de internacionalização da política, em que fatores internos e externos se conjugam, se realimentam e determinam o fato histórico.

			Não pretendi, decerto, fazer a história do governo de Salvador Allende, nem do Chile, naquele período, em seus mais variados aspectos, mas estudar o processo social e político que resultou no golpe militar de 11 de setembro de 1973. Meu esforço foi no sentido de compreender e desvelar não apenas os fatores externos (operações da CIA, bloqueio invisível), já expostos e denunciados em vários livros, mas também os fatores internos, que igualmente foram fundamentais para a eclosão do golpe de Estado em 1973, embora pouco ressaltados na historiografia sobre o tema. Era necessário explicá-los em seu conjunto, em sua dinâmica, em seu encadeamento mediato, em sua condicionalidade essencial, porquanto casualidade não existe. O que existe é causalidade, e a determinação de um acontecimento político, seu desenlace, está nas origens do processo histórico que ele culmina. Assim, como acadêmico, tinha de partir de uma linha de hipóteses, entre as quais formulei:

			1.	a contradição fundamental entre o Poder Executivo, autoritário na sua essência, e o Poder Legislativo, na República presidencialista, constituiu um dos principais fatores dos golpes de Estado que ocorrem nos países da América Latina;

			2.	a contradição entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo marcou toda a história do Chile e esse foi um dos principais fatores que concorreram para a derrocada do governo de Salvador Allende em 1973;

			3.	o golpe de Estado constitui uma questão de técnica, como sustentou Curzio Malaparte, mas é necessário que existam condições objetivas e subjetivas para a sua execução e a fórmula para criá-las foi a que a CIA desenvolveu, desde 1947;

			4.	mesmo que houvesse no Chile condições tanto econômicas quanto sociais e políticas para um projeto socialista, a via chilena, i.e., a via pacífica, mediante a qual Salvador Allende e a UP pretendiam realizá-lo era absolutamente impensável sem a conquista da maioria parlamentar e o respaldo da maior parte da população;

			5.	a rápida estatização da economia, bem como a atuação dos setores radicais da esquerda no sentido de acelerar e radicalizar o processo revolucionário, em um país industrialmente atrasado e dependente do mercado mundial, facilitaram a ação da CIA e contribuíram para criar as condições objetivas e subjetivas que determinaram o golpe de Estado em 11 de setembro de 1973.

			Com base nessa linha de hipóteses, dado que dispunha da documentação já desclassificada nos Estados Unidos e dos volumes contendo os depoimentos prestados durante a investigação realizada no Senado dos Estados Unidos, em 1974-1975, sob a presidência do senador Frank Church (Partido Democrata), solicitei ao Itamaraty que autorizasse o acesso aos documentos secretos, confidenciais, reservados e a outros relativos aos golpes de Estado no Uruguai, na Bolívia, no Peru e, particularmente, no Chile, na primeira metade dos anos 1970, uma vez que já havia passado o prazo para desclassificação, previsto no Decreto-Lei nº 5.301, de 9 de dezembro de 2004. Não tive o menor problema, a menor dificuldade, tanto nos arquivos do Itamaraty quanto nos acervos documentais do SNI e do Ciex, que estão depositados na Coordenadoria Regional do Arquivo Nacional em Brasília. E, além dessa documentação obtida em fontes primárias, usei amplamente os livros de memórias de personagens do tempo de Allende, e muitos outros, o que me possibilitou cruzar as informações, compará-las, de modo a apresentar, o mais objetivamente possível, os acontecimentos e suas causas, sem as distorções ideológicas que refletem uma consciência falsa e impedem a extração dos ensinamentos propiciados pela experiência da história, embora, conforme George W. F. Hegel observou, infelizmente “o que a experiência e a história ensinam é que os povos e governos nunca aprenderam qualquer coisa da história nem se comportam de acordo com suas lições”.*

			A realização desta pesquisa só foi possível graças ao generoso apoio de vários amigos, a começar por Luciana Villas-Boas, da Editora Record/
Civilização Brasileira, que se entusiasmou com o projeto e logo contratou a publicação da obra, Roberto Dias, João Carlos Nogueira e o embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, secretário-geral do Itamaraty. A esses queridos amigos sou imensamente grato pelo respaldo que me deram para a consecução do trabalho em Brasília, onde muitas outras pessoas me ajudaram e colaboraram comigo. O ministro Hélio Vitor Ramos Filho, diretor do Departamento de Comunicações e Documentação (DCD), do Itamaraty, autorizou a desclassificação dos documentos e me proporcionou todas as facilidades para a pesquisa. A ele os meus agradecimentos, bem como à conselheira Cecília Neiva Tavares, chefe da Divisão de Comunicações e Arquivo (DCA), onde trabalhei intensivamente durante um mês, contando com a assistência direta do secretário Igor de Carvalho Sobral e com a enorme boa vontade dos oficiais de chancelaria Felipe Heimburger e André Lino Vicente, responsáveis pela documentação. Contei ainda com o apoio do secretário Alexandre Ferrari, também no DCA, e dos oficiais de chancelaria Elizabeth Maria de Mattos e Maria Salete Carvalho Reis, diretora e vice-diretora da Biblioteca do Itamaraty.

			Meu velho amigo, embaixador Carlos Henrique Cardim, diretor do Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais (Ipri), forneceu-me importantes e valiosos livros e informações. A ele agradeço e estendo o meu reconhecimento a sua assessora Valéria Ramos, pelo auxílio que sempre me proporcionou, quando necessitei. Também tenho de mencionar e agradecer o apoio que o embaixador Jerônimo Moscardo, presidente da Fundação Alexandre de Gusmão (Funag), sempre me tem dado. A relação das pessoas que facilitaram meu trabalho de pesquisa é muito grande e ainda devo referir-me ao apoio de Jaime Antunes, diretor do Arquivo Nacional, e à assistência que me foi prestada por Maria Esperança de Resende, coordenadora-geral regional do Arquivo Nacional, no Distrito Federal, onde estão depositados os fundos documentais do Centro de Informações do Exterior (Ciex) e do Serviço Nacional de Informações (SNI). Ali Vievien Ishaq e outros funcionários sempre atenderam prontamente às minhas solicitações.

			Mas não só no Brasil muitas pessoas concorreram para o êxito da pesquisa. Ao embaixador do Brasil em Buenos Aires, Mauro Vieira, meu querido amigo, meu reconhecimento e minha gratidão pelo suporte que sempre me deu na Argentina. Também agradeço ao embaixador do Brasil em Santiago, Mário Vilalva, a quem conheço há muitos anos e que me enviou, gentilmente, vários livros relacionados com a queda de Salvador Allende, recém-publicados no Chile, fundamentais para o meu trabalho. Não posso esquecer a colaboração do conselheiro Sílvio Albuquerque e do secretário Alexandre Brasil, ambos da Embaixada do Brasil em Santiago. Na Embaixada do Brasil na Bolívia, a oficial de chancelaria Carla Lopes foi quem me ajudou, enviando-me livros lá publicados. No Uruguai, contei com a preciosa colaboração de meu amigo Roberto Pereira, diretor de La Onda Digital, que me remeteu alguns livros uruguaios relacionados com o golpe no Uruguai, bem como de Cristina Iriarte, tradutora desta e de outras obras minhas para o espanhol. Aqui registro meu agradecimento ao professor Alberto Justo Sosa, da Argentina, que reviu o texto em espanhol e fez excelentes e oportunas observações e sugestões. E, como sempre, Paulo Fernandes de Moraes Farias, professor da Universidade de Birmingham, fez revisão do texto em português e apresentou sugestões. Com Gilberto Calcagnotto, da Universidade de Hamburg, algumas vezes consultei sobre questões de economia.

			Além das anteriormente referidas, muitas pessoas atenderam-me e concederam esclarecedoras entrevistas sobre o tempo de Salvador Allende na presidência do Chile. A jornalista Dorrit Harazim, que assistiu ao bombardeio do La Moneda, fez para mim um excelente relato do acontecimento e de sua conversa, por telefone, com o embaixador brasileiro Antônio Cândido da Câmara Canto, na tarde do dia 11 de setembro. O empresário Roberto Thieme, ex-dirigente de Patria y Libertad, revelou-me, através de correspondência, aspectos importantes do complot no Chile, no qual desempenhou importante papel, assim como o jornalista Manuel Salazar, seu biógrafo, que forneceu muitas das fotografias que ilustram esta obra. Maurício Rosencof, responsável pela articulação com os Tupamaros, no Uruguai, e com o MIR, no Chile, contou-me seus encontros com Allende. E o professor Peter Kornbluh, autor de The Pinochet File, forneceu-me documentos da CIA, cuja desclassificação ele havia conseguido nos Estados Unidos, com base no Freedom Information Act (Foia), após muita luta como diretor do Chile’s Project do National Security Archive, na George Washington University. O professor Nielsen de Paula Pires, o teatrólogo Pedro Vianna e o escritor Fernando Batinga deram-me depoimentos, pois, depois da queda de Allende, estiveram presos no Estádio Nacional, no Chile, onde foram interrogados sob a assistência de militares brasileiros. O secretário-geral do Ministério da Cultura, João Luiz Silva Ferreira (Juca Ferreira), que estava no Chile quando o golpe ocorreu, contou-me como conseguiu escapar, ocultado em uma callampa, até asilar-se na Embaixada da Suécia. O embaixador Guilherme Leite Ribeiro promoveu meu contato com o engenheiro Marcelo Mesquita de Siqueira, que me forneceu a fotografia bem como detalhes sobre a posição e o papel do seu pai, o coronel Walter Mesquita de Siqueira, na época adido do Exército e da Aeronáutica na Embaixada do Brasil no Chile. João Vicente Fontela Goulart, filho do presidente João Goulart, enviou-me cópia de uma das cartas que Allende escreveu a seu pai. Infelizmente, a carta escrita em 1964, que eu havia lido há alguns anos, não foi encontrada. Por fim, não posso deixar de mencionar a colaboração dos professores Marcos del Roio, da Unesp, e Álvaro Bianchi, da Unicamp, por me ajudarem a localizar a fonte de determinado texto que eu não mais recordava.

			O apoio e a colaboração que todas essas pessoas generosamente me deram não implicam concordância ou endosso de minhas opiniões e conclusões. E daí seu valor maior ainda, razão pela qual expresso a minha maior e profunda gratidão.

			Luiz Alberto Moniz Bandeira

			St. Leon (Baden-Württemberg), fevereiro de 2008.

			Notas

			1.	Capitani, 1997, p. 181.

			2.	“É uma loucura querer estudar o mundo como simples observador. Aquele que finge observar não observa nada, porque, inútil nos negócios e importuno nos prazeres, não é admitido em nenhum lugar. Observamos a ação dos outros na medida em que nós mesmos atuamos; na escola do mundo como na do amor, é preciso começar por praticar aquilo que queremos aprender.” “Je trouve aussi que c’est une folie de vouloir étudier le monde en simple spectateur. Celui qui ne prétend qu’observe rien, parce qu’étant inutile dans les affaires et importun dans les plaisirs, il n’est admis nulle part. On ne voit agir les autres qu’autant qu’on agit soi-même; dans l’école du monde comme dans celle de l’amour, il faut commencer par pratiquer ce qu’on veut apprendre.”

			3.	A legislação brasileira garante o direito à prisão especial aos que têm curso superior e a sentença ainda não havia transitado em julgado, i.e., não havia percorrido todas as instâncias judiciárias. Os presos políticos, no Brasil, eram julgados pelas auditorias militares, conforme decretado pelo governo militar em 1965.

			4.	GRAMSCI, 1974, p. 86.

			

			
				
					* “Man verweist Regenten, Staatsmänner, Völker vornehmlich an die Belehrung durch die Erfahrung der Geschichte. Was die Erfahrung aber und die Geschichte lehren, ist dies, daß Völker und Regierungen niemals etwas aus der Geschichte gelernt und nach Lehren, die aus derselben zu ziehen gewesen wären, gehandelt haben.” HEGEL, G. W. F. – Vorlesungen über die Philosophie der Weltgeschichte, Band 1 (Die Vernunft in der Geschichte). Hamburgo: Felix Mainer Verlag, 1994, p. 19.

				

			

		


		
			REGIMES POLÍTICOS E GOLPES DE ESTADO

			O único meio de compreender um fenômeno é saber como ele começou.

			KARL KAUTSKY1

			Time present and time past are both perhaps present in time future and time future contained in time past.

			T. S. ELIOT

			Quem conhece um só não conhece nada; para conhecer em política é imprescindível comparar.

			SEYMOUR MARTIN LIPSET2

			O nível de desenvolvimento das forças produtivas e das relações sociais sempre determinou o máximo de consciência possível dos povos, seus valores normativos, éticos, estéticos e políticos, em cada momento da História. Em outras palavras, são os limites objetivos, tanto econômicos e sociais quanto políticos e culturais, da evolução histórica que determinam os limites do conhecimento humano, em cada época de sua evolução. Ao tempo da Revolução Americana de 1776-1783, da guerra das 13 colônias da América pela sua independência, ainda não podia haver consciência de um modelo de governo mais adiantado, mais moderno que o da monarquia constitucional, a monarquia moderada, em que o Legislativo e o Executivo estavam em mãos distintas, conforme o conceito de John Locke.3 Esse modelo emergira, na Inglaterra, com a revolução de 1688, permitindo que o rei concentrasse o Poder Executivo em suas mãos, conquanto fosse o Parlamento a fonte do Poder Legislativo e paulatinamente aumentasse sua força e influência. Ainda não existia uma forma de monarquia propriamente parlamentar, na qual o primeiro-ministro, eleito pelo Parlamento, é quem exerce, de fato e de direito, o Poder Executivo, e na qual o rei desempenha simplesmente um papel decorativo como chefe de Estado. Somente a partir da reforma de 1832, que democratizou o sistema eleitoral da Câmara dos Comuns e eliminou os “burgos podres” – cidades cujas quotas de representação não eram revisadas e superavam o peso de sua população efetiva –, foi que a monarquia parlamentar realmente se consolidou, com a passagem plena do Poder Executivo para as mãos do primeiro-ministro, eleito pelo Parlamento, em detrimento do monarca, sem que houvesse propriamente um ato explícito, porquanto a Constituição na Inglaterra sempre foi consuetudinária.

			A sociedade colonial, na América, foi uma cópia, um pouco caricatura, da sociedade inglesa no mesmo período, conforme comentou o historiador americano Henry Jones Ford, em 1898.4 Os puritanos, os segmentos mais radicais, que se expatriaram e foram viver na América, lá introduziram as instituições mais características da Inglaterra do seu tempo, as assembleias populares e a teoria dos direitos e da soberania do povo e de liberdade política e representatividade.5 Os descendentes, que construíram a Nova Inglaterra, como réplica da velha Inglaterra, e lutaram pela sua emancipação, não conheciam outra forma de governo senão a breve República (autoridade militar com vestes teocráticas e pretensões milenaristas) implantada com a revolução de 1648, por Oliver Cromwell, como Lord Protetor, e a monarquia constitucional, resultante da revolução de 1688. Esse foi o modelo que os Founding Fathers dos Estados Unidos tinham em mente quando emanciparam as 13 colônias da Inglaterra, cuja Constituição consuetudinária adaptaram aos costumes da América, enquanto o Senado correspondia à Câmara dos Lordes e a House of Representatives, à Câmara dos Comuns. Instituíram uma república, não propriamente uma democracia, tanto que a escravatura foi mantida.

			Em 1755, com 20 anos de idade, John Adams já previa que a “grande sede do império” (inglês) ainda se transferisse para a América, onde as colônias produziam mais ferro em barra do que a Inglaterra e o País de Gales somados.6 Porém, uma vez que não havia um príncipe para instalar no trono e conduzir a emancipação das 13 colônias, como ocorreria no Brasil, fundou-se uma república presidencialista, como cúpula de uma confederação, da qual George Washington, embora não tenha sido coroado rei, tornou-se virtualmente o Lord Protetor, uma Elective Majesty, a quem o Senado pretendeu conferir o título de His Highness the President of the United States of America and Protector of the Rights of the Same.7

			Tal fenômeno transparece claramente nos diários do senador William Maclay (1737-1804), eleito pela Pensilvânia e que exerceu seu mandato entre 1789 e 1791. Conforme comentou, referindo-se ironicamente a George Washington e a John Adams, eleitos, em 1789, presidente (1789-1797) e vice-presidente (1789-1797), eles “não se preocupavam com nada a não ser com uma versão da coroa e do cetro de Londres para Boston, Nova York ou Filadélfia – ou, em outras palavras, a criação de uma nova monarquia na América e com criar lugares para eles mesmos no templo da realeza”.8 Em outra passagem de seu diário, William Maclay referiu-se ao fato de que John Adams, que defendia um Executivo forte, queria reservar no Congresso um assento especial para George Washington, quando ele lá comparecesse, e disse: “Na Inglaterra chama-se trono. Com certeza, é detrás deste assento que devemos procurar abrigo e proteção”.9 Ao tempo em que se elaborava a Constituição, ele mesmo, em carta ao grande jurista da revolução, Roger Sherman,10 referiu-se ao regime que lá seria implantado como a monarchical republic.11 Apenas a sucessão hereditária foi substituída pela eleição, como no Sacro Império Romano-Germânico, que ainda existia ao tempo da Revolução Americana.12 Como Henry Jones Ford escreveu, em 1898, “a verdade é que a democracia americana reviveu a antiga instituição política de raça, a realeza por eleição.”13 O professor e jornalista Michael Kovak, em meio à crise que levou o Congresso a promover o impeachment do presidente Richard Nixon (1974), foi mais adiante, dizendo que, “a cada quatro anos, os americanos elegem um rei, mas não somente um rei, também um sumo sacerdote e um profeta”.14 E esse rei eletivo, com o título de presidente da República, concentrou mais poderes, legitimados pela eleição,15 do que um monarca constitucional, apesar da separação dos poderes ocorrida nos Estados Unidos e das características mais democráticas das instituições representativas que lá se desenvolveram, sob a influência do Iluminismo e de Thomas Paine, contrário à sucessão hereditária e defensor da República como forma de governo.16 Juan J. Linz e Arturo Valenzuela, em seu estudo sobre o fracasso da democracia presidencial na América Latina, observaram que a sua característica básica é a total reivindicação da legitimidade democrática pelo presidente. O sentimento de haver recebido um mandato do povo, de independência por um período de governo, de outros que lhe poderiam retirá-lo, inclusive seus próprios correligionários, dá provavelmente ao presidente um sentido de poder e missão que pode ser desproporcional para a limitada pluralidade que o elegeu.17

			Diferentemente da América inglesa, onde as 13 colônias se congregaram, formaram uma confederação e implantaram uma República presidencialista, para manter a unidade e possibilitar que a nova burguesia controlasse o mercado interno, o que a Inglaterra lhe negava, o Brasil emergiu da colonização como um Estado virtualmente unitário, centralizado, com organização política e administrativa, sustentada pela aristocracia agrária. A transferência da Corte de Lisboa para o Rio de Janeiro, escapando das tropas de Napoleão Bonaparte, a abertura dos portos e a elevação da colônia ao predicamento de Reino Unido a Portugal asseguraram a implantação da monarquia constitucional e representativa, pois foi o próprio príncipe regente D. Pedro que se colocou à frente dos acontecimentos, rompeu os vínculos com a metrópole e se fez coroar como imperador, com legitimidade moral, política e dinástica. A separação não ocorreu para subverter o status quo colonial, que já fora derrogado, mas para preservar a soberania do Estado que D. João VI edificara no Brasil. O Estado brasileiro era, na realidade, um ramo do próprio Estado português, que se desprendeu do ramo europeu e manteve a urdidura institucional, assentada no dogma da soberania una e indivisível da Coroa, na hierarquia, nas leis civis, nos métodos administrativos, no estilo político e o aparato burocrático, militar e diplomático. Esse aparato, com uma equipe de funcionários e militares, com unidade ideológica e treinamento, experientes, que não regressaram a Lisboa com D. João VI,18 possibilitou a instituição e a manutenção da ordem nacional, reprimindo as tendências centrífugas, separatistas, e as erupções revolucionárias, algumas de escravos, ocorridas nas províncias de Pernambuco, Bahia, Grão-Pará, Rio Grande do Sul, Maranhão e São Paulo, na primeira metade do século XIX. A homogeneidade do modo de produção – agricultura para exportação –, baseado, predominantemente, no latifúndio, na exploração extensiva da terra, no trabalho escravo e na aliança com o capital mercantil português favoreceu a coesão das classes dirigentes, em defesa da integridade territorial do país e de sua soberania.

			Das antigas colônias da chamada América Latina, apenas o Brasil, a América portuguesa, foi o único que não oscilou entre a anarquia e o caudilhismo19 e manteve, no século XIX, um regime estável, a monarquia representativa, após um período de turbulência, de lutas civis, entre 1824 e 1848, sobretudo quando o governo esteve a cargo de regências, entre a abdicação de D. Pedro I, em 1831, e a coroação de D. Pedro II, em 1840. A Constituição de 1824 reconhecia a existência de quatro poderes: o Poder Legislativo, o Poder Moderador, o Poder Executivo e o Poder Judicial.20 O imperador era o Poder Moderador e o chefe do Poder Executivo, exercido através de seus ministros de Estado, apoiado em um Conselho de Estado. Ele e a Assembleia Geral (Parlamento) partilhavam a soberania, como “representantes da nação brasileira”, a qual lhes delegava todos os poderes do Império do Brasil.21

			Não sem razão, em 1854, o diplomata Martin Maillefer, ministro plenipotenciário da França em Montevidéu, chamou o Brasil de “Rússia tropical”, pois tinha “a vantagem da organização e perseverança em meios dos Estados turbulentos e mal constituídos da América do Sul”.22 “O Império só pecou pelo seu espírito democrático, avesso ao espírito de autoridade”, disse Manuel de Oliveira Lima.23 Mas só em 1888, ao extinguir a escravatura, o Império “resgatou pelo mais tocante dos sacrifícios, pelo seu próprio holocausto, o erro da Independência, libertando politicamente o branco sem libertar socialmente o negro, e sobretudo o crime da mãe pátria, fazendo de sua colônia uma nação de escravos”.24

			Com efeito, em 15 de novembro de 1889, oficiais do Exército induziram o marechal Manuel Deodoro da Fonseca a dar um golpe de Estado, o primeiro na história do Brasil, derrubando a monarquia representativa, que se tornava mais e mais parlamentar, a fim de implantar uma República presidencialista e a federação, com um rei eletivo, sob a influência política e ideológica dos Estados Unidos, inspirada no seu modelo de regime. O jornalista Aristides Lobo, primeiro ministro da Justiça do governo provisório, comentou, em uma crônica publicada no Diário Popular, de São Paulo, que “o fato foi deles só (dos militares), porque a colaboração do elemento civil foi quase nula. O povo assistiu àquilo bestializado, atônito, supresso, sem conhecer o que significava”.25 O Exército assumiu, praticamente, o papel de Poder Moderador, que antes o imperador desempenhava, e centralizou ainda mais o poder nas mãos do presidente. E assim a proclamação da República, instituindo o presidencialismo, não constituiu um avanço democrático; pelo contrário, representou um retrocesso político e institucional.

			Diversos fatores – geográficos, econômicos, sociais, políticos, étnicos e históricos – concorreram, porém, para a fragmentação da América espanhola. A ocupação da Espanha pelas forças de Napoleão Bonaparte, o colapso da monarquia dos Bourbons, com o aprisionamento do rei Carlos IV e de seu filho Fernando VII após abdicarem do trono sob pressão, em Bayona (1808),26 e o consequente levante popular contra o coroamento de José Bonaparte deixaram as colônias, na América, sem metrópole, sem um governo central. Elas constituíam diferentes regiões produtivas, dispersas sobre uma vasta superfície do continente, que se estendia desde o Arizona e a Califórnia, na América do Norte, até o Cabo de Hornos, confins da Terra do Fogo, na América do Sul. E começaram, sob a liderança dos dirigentes criollos, vinculados aos interesses dos latifundiários, a reivindicar autonomia e independência, não aceitando José Bonaparte como rei. Com exceção da Guatemala e do Peru, quase todas as possessões da Espanha na América, simultaneamente, se rebelaram. Os cabildos abiertos (reuniões públicas dos conselhos distritais, municipais ou das juntas administrativas), que representavam as oligarquias criollas, urbanas, assumiram o direito de legislar e foram organizadas juntas revolucionárias, inicialmente, com o objetivo de resistir a José Bonaparte e de apoiar a restauração da autoridade de D. Fernando de Bourbon.

			A Suprema Junta Central Gubernativa, formada em Sevilha, como regência, para resistir às tropas francesas e defender o retorno de D. Fernando, emitiu, em 1809, um decreto declarando que os domínios na América não eram mais colônias, eram parte integral da monarquia, com direitos de representação, mas sem lhes conceder igualdade de representação e liberdade de comércio. Transferida depois para Cádiz, restaurou as cortes, o parlamento, havia muito tempo inativas, e recebeu representantes da América espanhola, mas em número reduzido, continuou a rejeitar o pleito no sentido de que a representação fosse proporcional ao número dos habitantes das colônias e a rechaçar a remoção aos entraves impostos ao comércio, a abolição dos estancos (monopólios comerciais do Estado), bem como lhes negou os direitos de soberania, de constituírem seus próprios governos, enquanto o rei se encontrava preso.

			O isolamento dos domínios ultramarinos, em relação uns aos outros, separados por desertos, selvas e montanhas, e distantes de uma Espanha convulsionada pela guerra, decorrente da ocupação francesa e da consequente resistência popular, deixou-os sem uma estrutura de governo. E a autonomia e a independência tornaram-se necessárias à reorganização da economia e da sociedade, dos vice-reinos e das capitanias gerais. A revolução nas colônias de Espanha, que se insurgiram contra o governo de José Bonaparte, estendeu-se por todo o continente, mas não constituiu um movimento pactuado e coordenado, nem poderia sê-lo, em virtude da extensão e da diversidade regionais, da quase total deficiência nas comunicações entre elas, das características geográficas, que haviam determinado diferentes estruturas produtivas, de suas relações com o mercado mundial e de sua história. O vice-reino da Nova Espanha, cuja capital era a Cidade do México, estendia-se desde o Arizona e a Califórnia, compreendendo Colorado, Dakota do Norte, Dakota do Sul, Montana, Nevada, Novo México, Texas, Oklahoma, Wyoming e Utah, até a Capitania Geral de Guatemala, na América Central, e ainda administrava a Capitania Geral de Cuba, a Capitania Geral de Filipinas, bem como os territórios da Flórida, da Louisiana e Nootka. O vice-reino do Peru abrangeu grande parte da América do Sul, até o istmo do Panamá, na América Central, e até 1776 sua jurisdição abrangia Buenos Aires, a Banda Oriental (Uruguai), Paraguai, Tucumán, Potosí, Santa Cruz de la Sierra, Charcas (Alto Peru, depois Bolívia) e uma faixa na costa tropical do Chile.

			Era uma vasta região, com cerca de 16 milhões de quilômetros quadrados, e o colapso do governo na Espanha repercutiu profundamente e abalou toda a estrutura econômica e política do império, onde ideais iluministas já estavam a fermentar em alguns segmentos da elite criolla, que reivindicava a liberdade de comércio e a igualdade de representação. A América espanhola balcanizou-se logo no início das lutas pela independência, dividida em diversos Estados que emergiram da fragmentação dos vice-reinos e das capitanias.27 As lutas pela emancipação das colônias espanholas foram travadas por minorias, influenciadas por ideias iluministas e liberais e, de certo modo, pelo exemplo da Revolução Americana. Contudo as estruturas econômicas e sociais, bem como as tradições políticas e culturais dos povos nas colônias espanholas eram diferentes das que os puritanos e seus descendentes importaram da Inglaterra e/ou desenvolveram nas terras da América. Assim, com o fim do domínio colonial, o que se instalou nos países emergentes da fragmentação do Império espanhol, desde o México até as Províncias Unidas do Rio da Prata, foi uma anarquia virtual. A prolongada guerra contra o domínio colonial e as guerras civis, que se sucederam e adquiriram características mais ferozes, geraram o militarismo. Com o militarismo surgiram os caudilhos, os senhores da guerra.28 E em cada região da América espanhola o poder passou às mãos desses caudilhos, geralmente militares, embora nem sempre soldados profissionais, e eles instituíram um arremedo de república presidencialista, sem qualquer mudança na estrutura econômica e na estratificação social do país, continuando a prevalecer o domínio da oligarquia latifundiária e a influência de interesses estrangeiros.

			No vice-reino da Nova Espanha, cuja capital era a Cidade do México, a luta pela emancipação começou em 1808 com uma conspiração na cidade de Querétaro, da qual participava o sacerdote Miguel Hidalgo y Costilla, que dois anos depois deu início à guerra revolucionária, com uma tropa de índios e camponeses, aos gritos de “Viva la Virgen de Guadalupe, muerte al mal gobierno, abajo los gachupines.”29 Ele morreu fuzilado, em 1811, porém a guerra continuou, como nos demais domínios da Espanha, durante vários anos. Em 27 de setembro de 1821, o vice-rei da Nova Espanha, o general Juan O’Donojú, com quem o general Agustín Iturbide havia celebrado os Tratados de Córdoba, aceitou firmar a Ata de Independência do Império Mexicano. A Junta Provisória de Governo, composta por 38 membros, formou uma regência de cinco membros, integrada também pelo vice-rei O’Donojú, sob a presidência do general Agustín Iturbide, um dos senhores da guerra revolucionária, com um soldo de 120.000 pesos anuais, um capital de um milhão de pesos, 20 léguas quadradas de terras no Texas e o tratamento de Alteza Sereníssima. E as contradições aí se aguçaram. Enquanto se procurava um candidato ao trono do México, o Congresso Constituinte, declarando-se o único representante da soberania da nação, entrou em conflito com a regência e o regimento de Celaya e outras tropas amotinaram-se e compeliram-no a proclamar Iturbide como imperador, coroando-o como Agustín I. Seu reinado foi efêmero. Poucos meses depois, em 1823, os generais Antônio Lopez de Santa Anna – que estava em conluio com os republicanos – e Vicente Guerrero insurgiram-se contra o governo de Iturbide, o império dissolveu-se, com a separação das Províncias Unidas da América Central, e em 1824 o Congresso Constituinte promulgou a Constituição, instaurando uma república federal, com divisão de poderes e o nome de Estados Unidos do México. Foi eleito presidente o general José Miguel Ramón Adaucto Fernández y Félix, que mudara de nome para Guadalupe Vitória, em homenagem à padroeira do México, a virgem de Guadalupe. Após seu mandato (1824-1828), os generais Antônio Lopez de Santa Anna e Vicente Guerrero deram um golpe de Estado, e o México, como aconteceu com todas as antigas colônias de Espanha, continuou a viver em um clima de constante instabilidade, gerado pelas turbulências políticas, das quais não conseguia libertar-se.

			Dois anos depois de iniciada a luta pela emancipação do México, o cabildo de Caracas derrocou, em 19 de abril de 1810, o marechal Vicente Emparán, nomeado pelos franceses capitão-geral da Venezuela, e instituiu uma Junta Conservadora dos Direitos de Fernando VII, mas em 5 de julho de 1811, sete das províncias da colônia firmaram a ata de independência e constituíram a Confederação Americana de Venezuela, sob a direção de Francisco Miranda, que, entretanto, teve de capitular, em 1812, derrotado pelas tropas realistas. A Suprema Junta Central Gubernativa, criada como regência em Madri, tentou estabelecer o controle sobre as colônias, enquanto a guerra prosseguia na Espanha, mas defrontou-se com enorme resistência. Também o almirante Baltasar Hidalgo de Cisneros, designado em 1809 vice-rei do Rio da Prata, para substituir Santiago de Liniers y Bremond, foi obrigado a renunciar em Buenos Aires. Os hacendados (estancieiros), representados por Manuel Belgrano, Mariano Moreno e outros líderes políticos, com o apoio dos chefes militares, formaram, em 25 de maio de 1810, a Junta de Governo, que logo atendeu às suas reivindicações, a liberdade de comércio. Segundo o historiador alemão Manfred Kossok, “fue precisamente en el Río de la Plata donde el partido revolucionario formuló el programa de la emancipación, un programa sustentado en la burguesía”, a burguesia latifundiária, cuja evolução se adaptou por necessidade aos marcos impostos pela orientação agrícola, que por sua vez obedecia às necessidades de matérias-primas do mercado mundial.30

			Logo depois de Buenos Aires, em julho de 1810, a cidade de Santiago, na Capitania Geral do Chile, derrocou o governador Francisco Garcia Carrasco, representante da Coroa, e instalou o militar chileno Mateo de Toro Zambrano y Ureta, conde da Conquista, como governador interino, e o Cabildo Abierto, em 18 de setembro de 1810, constituiu a Primeira Junta de Governo para proceder ao ordenamento da região, que se desprendeu do Peru no ano seguinte. Pouco tempo depois, a revolução irrompeu na Cidade do México, capital do vice-reino da Espanha, que abrangia várias regiões posteriormente anexadas pelos Estados Unidos.31 Como nas demais colônias de Espanha, a junta que lá se formou, em 1808, sob a liderança de Francisco Primo de Verdad y Ramos, apesar das ideias de soberania popular e do exemplo das 13 colônias da Inglaterra, não visava a conquistar a independência, se bem que reivindicasse a liberdade de comércio e a autonomia administrativa. Seu objetivo era lutar contra o governo de José Bonaparte e pela restauração de D. Fernando VII como rei, o que finalmente ocorreu em consequência do Tratado de Valençay (11 de novembro de 1813), firmado pelo duque de San Carlos, José Miguel de Carvajal, e pelo conde de Laforest, representante de Napoleão Bonaparte, cujas tropas não conseguiam debelar as guerrilhas na Península Ibérica. Contudo D. Fernando VII, que até então gozava da confiança e do apoio da população, tanto na Península Ibérica quanto na América espanhola, pretendeu restaurar o absolutismo, abolir as reformas liberais promovidas pelas Cortes de Cádiz e derrogar as conquistas alcançadas pelas colônias. As ilusões de que as colônias poderiam permanecer com a Espanha, sob o reinado de D. Fernando VII e sob uma monarquia constitucional, desvaneceram-se.

			E o Congresso de Tucumán (Congreso de los Pueblos), reunido em 9 de julho de 1816, proclamou a independência das Províncias Unidas da América do Sul, depois Províncias Unidas do Rio da Prata, que abarcavam a Argentina, o Uruguai e Tarija, no Alto Peru. O nome apontava para uma espécie de federação e deixava transparecer certa influência dos Estados Unidos da América. Mas Saturnino Rodríguez Pena, Juan Martin de Pueyrredón, Manuel Belgrano e outros integrantes do Diretório Supremo de Buenos Aires, constituído em Buenos Aires (1814), eram monarquistas, embora não houvesse ainda acordo quanto à dinastia que deveria ocupar o trono.32 E, desde 1813 até 1820, a tendência dos líderes da revolução no vice-reino do Rio da Prata foi criar um reino independente, com um monarca sujeito a uma Constituição, igual à que as Cortes Constituintes de Cádiz aprovaram, em 1812, fundada no princípio da soberania popular e contemplando a instituição de uma única câmara eletiva, como a Constituição francesa de 1791, chamada Constituição do ano III.

			Manuel Belgrano, eleito diretor supremo pelo Congresso de Tucumán, propôs a designação de um inca para governar as províncias libertadas e a instalação da capital em Cuzco, no Alto Peru.33 O general José de San Martín y Matorras, que assegurou militarmente a independência da colônia, apoiou a ideia. Tomás Manuel de Anchorena defendeu a alternativa de coroar um príncipe português, para captar a simpatia de Portugal, e recomendou o estabelecimento de uma federação.34 Alguns quiseram proclamar D. Carlota Joaquina, irmã de D. Fernando VII e esposa de D. João, príncipe regente de Portugal e do Brasil, como imperatriz da América, o que foi obstaculizado pela Inglaterra. E D. Manuel José Garcia tratou de articular um plano para coroar o príncipe regente de Portugal, D. João, depois D. João VI, imperador da América, no Congresso de Tucumán, sob o argumento de que “os interesses da casa de Bragança se tornaram homogêneos com os do nosso continente, em consequência do estabelecimento do trono no Brasil e da abolição do regime colonial”.35 Também houve a proposta de coroação de um príncipe italiano e de casá-lo com uma infanta portuguesa. Diversos fatores, inclusive os interesses ingleses, que não queriam o fortalecimento geopolítico de Portugal, inviabilizaram tais projetos, ainda em fase de negociação, razão pela qual, segundo a historiadora Maria Sáenz Quesada, a Constituição, aprovada pelo Congresso em 1819, não foi abertamente monárquica, se bem que estabelecesse um Senado com traços corporativos e aristocráticos.36

			As Províncias Unidas, nos primeiros anos após a independência, não constituíam um Estado-nação. O aparelho burocrático e militar colonial fora desmantelado e os conflitos armados entre unitários e federalistas, como salienta Oscar Oszlak, refletiram a inexistência do predomínio de uma região ou de um setor da sociedade sobre os outros.37 A organização política e constitucional não estava, portanto, definida. E somente em 1826, o Congresso Geral, convocado por Martín Rodríguez, governador da província de Buenos Aires, intentou instaurar a unidade nacional, a fim de que as províncias se congregassem no cuerpo de la nación. A unidade nacional decorria de uma exigência da Inglaterra, como condição para o reconhecimento da independência dessas províncias, uma vez que não queria negociar com diversos caudilhos. E o Congresso Geral, convocado pelo governo de Martín Rodríguez, sancionou, em 1826, uma Constituição, proclamando um sistema representativo, nos moldes de uma República presidencialista, com um Poder Executivo nacional e no princípio da divisão dos poderes. A estrutura econômica e as relações sociais nas Províncias Unidas do Rio da Prata eram no entanto muito mais atrasadas do que as existentes nos Estados Unidos, onde o desenvolvimento do capitalismo estava mais adiantado. E irromperam os conflitos armados entre os unitários, que defendiam um Estado centralizado, para atender às necessidades da burguesia mercantil de Buenos Aires, e os federalistas, que exprimiam os interesses das economias locais, do artesanato e das indústrias domésticas. Até 1861, em meio a agudas contradições e guerras civis entre Buenos Aires e as províncias, dominadas pelos caudilhos, cuja autonomia queriam preservar, a Argentina republicana careceu de um governo propriamente nacional. O general José de San Martín, que libertara não somente a Argentina e o Chile, mas também o Peru, onde recebeu o título de Protetor, defendeu o estabelecimento em Lima de uma regência em nome de um futuro príncipe europeu, a ser coroado, nos marcos de uma monarquia constitucional, por ele considerada a melhor forma de governo para todas as nações.38 Chegou a enviar dois emissários à Europa com tal missão. Mas não contou com o apoio da burguesia de Lima, e terminou por abandonar o Peru nas mãos dos generais Simón Bolívar e Antonio José de Sucre y Alcalá, depois presidente vitalício da Bolívia.

			Simón Bolívar, que comandou a guerra pela libertação da Venezuela, da Colômbia, do Equador, do Peru e da Bolívia, também ouviu várias vezes a sugestão de que governasse a Grã-Colômbia com o título honorífico de El Libertador, que havia recebido, e fosse sucedido, após seu falecimento, por um príncipe estrangeiro, projeto a que ele se referiu na conversação com o encarregado de negócios da Inglaterra, Patrick Campbell.39 Entre os líderes revolucionários havia os que eram a favor e os que eram contra a monarquia. Bolívar ouviu todos os argumentos.40 O general José António Páez, outro prócer da luta pela emancipação da Venezuela, urgiu Bolívar, em 1825, a tomar maiores poderes, mesmo monárquicos, e tornar-se o Napoleão da América do Sul. Maria Antônia, irmã de Bolívar, e o general Sucre, que nunca se proclamou democrata, aconselharam-no a não aceitar a ideia do general Páez e lhe recomendaram que apenas conservasse o título de Libertador.41 Em carta ao general Daniel Florêncio O’Leary, Bolívar afirmou que nunca havia concebido realmente a possibilidade de estabelecer um reino no país, que era essencialmente democrático.42 Segundo observou o historiador britânico John Lynch, o homem que considerava a Espanha uma tirania, jamais pensou em adotar a democracia; em todo caso, a monarquia constitucional não era bastante forte para ele, embora admirasse o sistema político da Inglaterra, com a qual pretendia, inclusive, fazer uma aliança.43 Bolívar estava buscando uma forma de monocracia.44 Queria um “governo forte”, centralizado, com um presidente vitalício.45 Mas, em 1829, a Grã-Colômbia, que ele fundara em 1919, unindo Nova Granada e Venezuela e também o Equador, desintegrou-se em consequência das lutas entre federalistas e unionistas, e os três países terminaram por constituírem repúblicas separadas.

			A história do Chile é paradigmática da contradição entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo, inerente à República presidencialista, sistema político inspirado no modelo da monarquia constitucional. A libertação desse país foi concretizada pelo general Bernardo O’Higgins Riquelme, brigadeiro das Províncias Unidas do Rio da Prata e companheiro de armas do general San Martín, e sua ata de independência, assinada em Talca, foi jurada, solenemente, em 12 de fevereiro de 1818. Nesse mesmo ano, aprovou-se, mediante consulta popular, uma Constituição, entregando o Poder Executivo a um diretor supremo, que exerceria o cargo durante seis anos e poderia ser reeleito por mais quatro. Bernardo O’Higgins, investido como diretor supremo, com poderes onímodos, comparáveis aos de um ditador, de um rei quase absoluto, encontrou forte resistência da oposição e do Senado conservador, o que o compeliu a convocar uma Assembleia Constituinte, realizada em 1822, com a intervenção do governo. A nova Constituição ratificou a concessão do Poder Executivo ao diretor supremo e estabeleceu um Legislativo bicameral. O mandato de O’Higgins foi então prolongado por mais dez anos. Ele, porém, governou o Chile de forma autocrática, o que o levou ao isolamento político. Enquanto suas medidas mais democráticas sofreram forte oposição da aristocracia – os senhores de terras, ameaçados de perder os poderes herdados do sistema colonial – bem como do clero, chefiado pelo bispo de Santiago, José Rodríguez Zorrilla, o excessivo centralismo de sua administração contrapôs-se à aspiração de autonomia das províncias. Com o governo desgastado e cada vez mais impopular, a nova Constituição de 1822 afigurou-se para a opinião pública como um intento de O’Higgins de perpetuar-se no poder. E o general Ramón Freire Serrano, intendente de Concepción e veterano da batalha de Maipu, insurgiu-se, à frente de outras províncias, contra o diretor supremo do Chile. O’Higgins, não obstante contar com tropas leais e com o crédito obtido na Inglaterra, alternativa não teve senão renunciar, em 28 de janeiro de 1823, a fim de evitar a guerra civil. Constituiu-se então uma junta de três membros, oriundos da aristocracia de Santiago: Agustín Eyzaguirre, José Miguel Infante e Fernando Errázuriz, a quem o próprio O’Higgins entregou a faixa de autoridade, após tomar-lhe o juramento. Mas o Chile atravessou um período de intensa turbulência. As províncias não aceitaram a junta governativa, desconheceram sua autoridade e, ao mesmo tempo que se elegia um Congresso, o cargo de diretor supremo foi entregue ao general Ramón Freire Serrano, que logo entrou em conflito com o Senado, dominado pelos liberais, e convocou eleições para um Congresso Constituinte. A nova Constituição, aprovada em 27 de dezembro de 1823, confirmou o exercício do Poder Executivo pelo diretor supremo, eleito por quatro anos e podendo ser reeleito por mais quatro, enquanto competia a um Senado conservador o Poder Legislativo, com faculdade de fiscalizar os atos do Executivo, designar ministros e solicitar a destituição de funcionários. A Câmara Nacional, designada pelas assembleias eleitorais, tinha a função de dirimir os conflitos entre os poderes Executivo e Legislativo, enquanto o Poder Judiciário permaneceu como na Constituição de 1822.

			A Constituição de 1828, elaborada por José Joaquim de Mora, passou a denominar o diretor supremo de presidente do Chile, com um vice-presidente, ambos eleitos por cinco anos, em votação indireta, sem reeleição imediata, e instituiu um Poder Legislativo bicameral: um Senado, com dois representantes por província designados a cada quatro anos pelas Assembleias Provinciais, e uma Câmara de Deputados, eleita em votação direta. O Poder Judiciário foi entregue a uma Corte Suprema, composta por um fiscal e por cinco ministros inamovíveis. Mas em 1829 ocorreu uma revolução, que teve como centro o cabildo abierto de Santiago, e instaurou-se uma junta, constituída por Francisco Ruiz Tagle, Ramón Freire e Juan Agustín Alcalde, com a tarefa de convocar eleições. Foi então elaborada e aprovada, em 1833, uma Constituição autoritária, modelada pelos conceitos republicanos de Diego Portales, que exercera o cargo de ministro do Interior, Relações Exteriores, de Guerra e Marinha durante os breves governos de José Tomás Ovalle (1831) e de seu sucessor, Fernando Errázuriz Aldunate (1831). Essa Constituição reafirmou o Poder Executivo do presidente da República, a ser eleito por voto indireto, com um mandato de cinco anos e direito à reeleição por mais um período, e tornou o regime mais estável, ao outorgar-lhe os instrumentos necessários (estado de sítio de faculdades extraordinárias) para reprimir levantes e rebeliões. Estabeleceu-se, porém, o critério de que, caso nenhum candidato obtivesse maioria absoluta, ao Congresso bicameral (pleno), composto por senadores e deputados eleitos por voto direto, caberia eleger um dos dois que obtivessem maior número de votos e, além da elaboração das leis, aprovar a cada ano o orçamento do país, a imposição de impostos e contribuições, definir as forças de terra e mar, censurar ministros de Estado e aceitar ou recusar a renúncia do presidente da República.

			A partir daí, após neutralizar os partidários do retorno de O’Higgins ao governo do Chile, os conservadores, apodados de pelucones,46 assumiram o controle do poder e governaram o Chile até 1871, com inigualável continuidade, inexistente na América espanhola. Quatro presidentes, eleitos para consecutivos mandatos de cinco anos, até 1871. As eleições parlamentares ocorreram regularmente, mantendo sempre os representantes da elite no Senado e na Câmara de Deputados. Presidentes e legisladores eram predominantemente oriundos do pequeno número de famílias, entrelaçadas pela endogamia e pelo compadrazgo, o que sustentava a solidariedade da oligarquia, cujos interesses econômicos se concentravam na agricultura, na mineração, nos bancos e, posteriormente, na indústria.47 A influência do parentesco contribuiu para a relativa estabilidade do Chile no século XIX. Contudo os conservadores recorreram a todos os meios para conservar o poder e evitar qualquer reforma que alterasse a estrutura de um sistema fundamentalmente oligárquico. Em 1833, 1836, 1837, 1838, 1851 a 1853 e 1859 a 1861, obtiveram faculdades extraordinárias e, em 1840, 1846 e 1858, os generais Joaquim Prieto (1831-1841) e Manuel Bulmes (1841-1851), bem como Manuel Montt (1851-1861), que exerceu praticamente uma tirania, decretaram o estado de sítio, suspendendo todas as garantias constitucionais, de modo a esmagar os movimentos reformistas ou revolucionários.

			Entretanto, os pelucones defrontaram-se com dura resistência dos liberais, os pipiolos, que tratavam de postergar a aprovação da cobrança de impostos, como forma de exercer controle sobre o governo, gerando o conflito entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo, cuja ameaça de não aprovar o orçamento ou outros programas do governo levou o governo presidencial autocrático a ter de negociar constantemente com as forças da oposição e a modificar o caráter do regime construído pelo presidente José Joaquim Prieto (1831-1841) e pelo ministro Diego Portales, transformando-o em uma espécie fictícia de parlamentarismo, a partir de 1861. Esse conflito, que marcou a história do Chile, ocorreu intermitentemente no curso da segunda metade do século XIX, erodindo a autoridade do presidente da República, e determinou a guerra civil de 1891, em meio à turbulência que abateu o governo do presidente José Manuel Balmaceda (1886-1891), um liberal-nacionalista que teve de reformular seu gabinete 13 vezes, sem conseguir manter maioria estável no Congresso. A crise culminou em dezembro de 1890. Até então o Congresso ainda não havia aprovado o orçamento nacional, o que levou Balmaceda a excogitar sua dissolução e a implantação de uma ditadura, mediante um golpe de Estado, apoiado pelo intendente de Valparaiso, Domingo Godoy, e por diversos comandantes de tropas.48

			No dia 1º de janeiro de 1891, em meio a grave crise nacional, ele lançou um manifesto à nação, no qual declarou:

			Hoy día 1o de enero me encuentro gobernando a Chile en las mismas condiciones que durante todo el mes de enero parte de febrero de 1887, sin ley de presupuestos y sin que haya renovado la ley que fija las fuerzas de mar y tierra. Todos los presidentes desde 1833 hasta la fecha, con excepción de un solo, hemos gobernado la república durante años, sin ley de presupuesto y sin la ley que fija las fuerzas de mar y tierra.49

			E justificou sua atitude, argumentando:

			Si la Constitución de 1833 tuvo por objeto capital robustecer la autoridad y concentrarla en un Poder Ejecutivo la suma necesaria de poder para aniquilar revoluciones y la licencia, no se concibe como se pretende convertir al presidente de la república de poder activo en poder pasivo, sujeto a la voluntad de un poder irresponsable y con derecho para negar las leyes sobre las cuales reposan la vida, el crédito y la estabilidad de las instituciones.50

			Balmaceda disse que o “espíritu de imitación del régimen monárquico europeo”, havia induzido muitos a crerem, durante algum tempo, que convinha, na prática, o regime parlamentar no Chile, e alegou que havia sido alvo de violências, chamado de “tirano y dictador por la prensa que ha cruzado los límites de la libertad y llegado en su licencia a extremos a que no se llegó en ningún país de la tierra”. Argumentou então que “la negativa de las leyes de donde el Estado deriva su existencia es, sencillamente, la dictadura del Congreso sobre el Poder Ejecutivo o la revolución” e afirmou que “si el Congreso lograra dominar el Poder Ejecutivo, habíamos penetrado resueltamente en el camino de la tiranía y dictadura”.51

			Em tais circunstâncias, Balmaceda, interpretando a Constituição do Chile como presidencialista, referendou, por decreto, o orçamento de 1890, dissolveu o Congresso e convocou eleições parlamentares. Não queria usurpar o poder. Mas o Congresso reagiu, acusou-o de violar a Constituição, de colocar-se fora do regime constitucional e de assumir o “poder personal y arbitrario”.52 O jornalista e deputado Isidoro Errázuriz, liberal-dissidente e “considerado o primeiro tribuno do país”, viajou para Valparaiso, para incitar o levante da Armada, conseguindo a adesão da oficialidade, com exceção do contra-almirante Williams Rebolledo e dos comandantes do monitor Huascar e do cruzador Esmeralda.53 Em 7 de janeiro, a esquadra então se sublevou, sob o comando do capitão Jorge Montt Alvarez, declarou o presidente Balmaceda fora da lei e, reconhecendo como “única autoridade a soberania do Congresso”, zarpou para Iquique, levando a bordo o vice-presidente do Senado, Waldo Silva, e o presidente da Câmara de Deputados, Ramón Barros Luco. Esses homens constituíram uma Junta de Governo, e o Poder Judiciário – Corte Suprema e Cortes de Apelação – desconheceu a ditadura de Balmaceda, alegando que, porquanto a lei de forças havia expirado em 31 de dezembro de 1890, o Exército, que se conservava organizado e não apoiara o levante, “carecia de existência legal”.54 Por outro lado, o ministro das Relações Exteriores de Balmaceda enviou circular ao Corpo Diplomático estrangeiro, comunicando que a parte sublevada da esquadra estava fora da lei desde 7 de janeiro e que o governo não reconheceria responsabilidade alguma pelos atos que ela praticasse e que afetassem os interesses e os direitos dos nacionais ou estrangeiros.55 No Rio de Janeiro, o ministro extraordinário e plenipotenciário do Chile, Alejandro Fierro, transmitiu ao Ministério das Relações Exteriores do Brasil telegrama do chanceler chileno, Domingo Godoy, e concitou o governo brasileiro a mandar forças navais para proteger seus interesses, bem como a vedar exportações de armas para a esquadra insurrecta, composta pelos encouraçados Blanco Encalada e Almirante Cochrane, pelo cruzador Esmeralda, pela corveta O’Higgins e pelo monitor Huascar. O chanceler Tristão de Alencar Araripe, sucessor do general Quintino Bocaiuva, respondeu que o Brasil não estava resolvido, por enquanto, a enviar forças navais ao Chile, mas anuiu ao pedido de proibir as exportações de material bélico.56

			Balmaceda, no manifesto de 1º de janeiro de 1891, ressaltou que não se tratava de “un conflicto nacional”, o que ocorria no Chile, “ni de una lucha del Poder Ejecutivo con el pueblo, sino del Congreso, o sea de la coalición parlamentaria de la capital en contradicción con el Poder Ejecutivo.”57 Realmente, conforme Joaquim Nabuco muito bem definiu, era uma guerra social.58 Daí – Nabuco explicou – “o ódio contra os chamados milionários, como o ódio dos estrangeiros”, pois são eles “que sustentam a revolução” e era necessário, portanto, confiscar-lhes a propriedade.59 Assim, a polícia fechou os armazéns de Besa & Cia., e o governo nomeou um interventor para fiscalizar as operações do Banco A. Edwards & Cia., forçando-o a liquidar em março, bem como também interveio nos bancos de Valparaiso e de Santiago.60 E fechou os jornais da oposição.

			Realmente, por trás da coalizão parlamentar, estavam a oligarquia chilena e poderosos interesses econômicos, sobretudo das companhias salitreiras, quase todas de propriedade inglesa, que temiam a nacionalização de suas jazidas, onde haviam investido cerca de 10 milhões de esterlinos.61 A nacionalização pretendida por Balmaceda não implicava a estatização, mas dar prioridade aos empresários chilenos, vendendo-lhes as melhores reservas de salitre em poder do Estado, e aumentar a sua exportação, de modo a arrecadar mais imposto e financiar as obras do governo. As empresas salitreiras opuseram-se, porém, pois não queriam que o preço do salitre caísse no mercado mundial. E a reação ao governo de Balmaceda foi instigada sobretudo pelo capitalista inglês John Thomas North (1842--1896), que controlava a maioria das jazidas, a exploração e a exportação de salitre, bem como o Bank of Tarapacá & London Ltd., o nervo financeiro de seus investimentos no Chile. Esse empresário, conhecido como Rei do Salitre, era membro do triunvirato salitreiro e foi quem obteve os maiores lucros como resultado da Guerra do Pacífico (1879-1884), depois da qual as reservas de salitre, em territórios do Peru e da Bolívia, passaram para o domínio do Chile e foram privatizadas em 1882. A ele também pertenciam as ferrovias através das quais o salitre era transportado para os portos de embarque. Uma delas, a Nitrate Railway Company, conservou durante uma década o monopólio do transporte do nitrato de Tarapacá, pois sempre tratava de bloquear o desenvolvimento de qualquer concorrente, recorrendo à Justiça e ao Congresso por meio de advogados.

			As manobras de John North eram tão flagrantes – acentuou o historiador John L. Rector – que Balmaceda, percebendo que ele estava a construir algo parecido com um Estado, dentro do Estado,62 pretendeu estatizar as ferrovias e quebrar seu monopólio sobre a produção, o transporte e a exportação do nitrato.63 Mas os interesses de John North estavam entrelaçados com os da família de Agustín Edwards Ossandón (1815-1878), cuja fortuna abarcava o Banco A. Edwards & Cia., do qual fora fundador, a Compañía de Ferrocarril de Copiapó, a Compañía Chilena de Seguros, a Compañía de Salitres y Ferrocarril de Antofagasta, das quais era sócio gestor, e equivalia a cerca de 4,7% do PIB do Chile em 1880. Seu filho Agustín Edwards Ross, proprietário do jornal El Mercurio, de Valparaiso, aumentou ainda mais a fortuna que herdou, calculada em 8 milhões de pesos, em 1882, e exerceu o cargo de ministro da Fazenda no governo de Balmaceda, mas passou para a oposição e John North, que era associado a ele, forneceu cerca de 100.000 libras esterlinas para o fondo revolucionario, segundo informe da Legação dos Estados Unidos em Santiago, transmitido ao Departamento de Estado em 17 de março de 1891.64

			As grandes potências, com exceção dos Estados Unidos, foram notoriamente contra Balmaceda, porque ele pretendera nacionalizar a indústria do salitre, e nenhuma delas esteve longe de reconhecer a beligerância da Junta de Iquique. E quando Balmaceda, em abril de 1891, tentou destruir as plantas de produção de salitre no norte do Chile e fechar os portos da região ao comércio, a fim de evitar que os rebeldes com a receita das exportações comprassem armamentos, a Grã-Bretanha, a França e a Alemanha protestaram e enviaram dois navios de guerra para a região.65 A Balmaceda não restou alternativa senão recuar. Assim, respaldadas pela Armada insurrecta, contando com vastos recursos financeiros e com o favorecimento das grandes potências, as forças do Congresso ocuparam o porto de Coquimbo e as províncias do norte do país (Tacna, Arica, Tarapacá, Antofagasta e Atacama), conquistando o controle das jazidas de salitre, o principal produto da pauta de exportações do Chile e de sustentação de sua economia. Balmaceda, com o apoio do Exército, que controlava o resto do país, declarou então a ditadura, ao “asumir el ejercicio de todo el poder público para la administración y mantenimiento del orden interior” e, em consequência, “suspender por ahora las leyes que embaracen el uso de las facultades que fueren necesarias para asegurar el orden y la tranquilidad interior del Estado y su seguridad exterior”.66 E desencadeou dura repressão, buscando capturar os chefes do Comitê Revolucionário da Capital, Carlos Walker Martínez, Gregório Donoso Vergara e Carlos Lira, bem como Agustín Edwards, que era acionista da Compañía de Salitres y Ferrocarril de Antofagasta67 e “cuja imensa fortuna se julgava posta ao serviço da causa congressista”.68

			“A antiga ‘sociedade’ rompera com Balmaceda”, assinalou Joaquim Nabuco, em sua famosa obra Balmaceda, publicada em 1895. E mais adiante explicou:

			Os processos da ditadura tornavam-se odiosos ao povo, nesse estado de espírito. […] Havia também pela revolução a influência do clero, incluído pela imprensa balmacedista no número de inimigos a combater. Essa guerra indistinta à propriedade, à Igreja, às posições, encontra grande resistência nas massas; não há simpatia por nenhuma forma de confisco ou de apropriação; o povo é desinteressado, o seu pouco desenvolvimento intelectual não permite que se enxerte nele a cultura revolucionária de 1893.69

			O apoio ao governo – Nabuco ressaltou – partiu das massas, dos “elementos desconhecidos, anônimos, democráticos, a começar pela argamassa que o segurava, o Exército, tirado de todo o povo”.70 Entretanto, no curso dos meses, Balmaceda perdeu o suporte da população, refratária a sua política repressiva e ao recrutamento forçado e descontente com a inflação e a carestia que as emissões de moeda provocaram. E a guerra civil, durante a qual cerca de 4.000 pessoas morreram, terminou, com a derrota das forças leais a Balmaceda, nas batalhas de Concón (20 quilômetros ao norte de Santiago), às margens do Aconcágua, e de Placilla, na província de Colchagua, ao sul da região metropolitana de Santiago. Essa batalha, no dia 28 de agosto, completou o triunfo do exército chamado revolucionário ou constitucional, comandado pelo coronel Estanislao del Canto, que desembarcara oito dias antes nas imediações de Valparaiso. Foi a mais sangrenta de todas. Houve cerca de 2.000 mortos, entre os quais os generais Orozombo Barbosa Puga e José Miguel Alcérreca, do exército leal a Balmaceda. A derrota provocou a debandada no governo. Balmaceda, sem mais condições de sustentar-se na presidência do Chile, alternativa não teve senão entregar o governo ao general Manuel Baquedano, que assumiu o comando das forças na capital, fato comunicado ao Ministério das Relações Exteriores do Brasil pelo ministro extraordinário-plenipotenciário de primeira classe Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, ao anunciar o triunfo das oposições.71

			Balmaceda abandonou o palácio de La Moneda à meia-noite do dia 28 de agosto e emitiu um decreto, datado de 29 de agosto, no qual, reconhecendo que a sorte, na última batalha de Valparaiso, não fora favorável à causa que ele sustentava, anunciou haver resolvido “poner término a una contienda que tanto menscaba el crédito de la República y el bien común” e entregar a chefia do governo ao general Manuel Baquedano.72 Pouco depois, nas primeiras horas de 29 de agosto, asilou-se na Legação da Argentina, acolhido pelo ministro plenipotenciário José E. de Uriburo, após gestão feita por Manuel A. Zañartu, encarregado do Ministério de Relações Exteriores do Chile. Balmaceda julgava que sua permanência na presidência, contando ainda com forças no Norte e em Santiago, poderia ocasionar conflitos e lutas na capital, o que era preciso evitar. E adiantou ao ministro Uriburo, através de Manuel A. Zañartu, que o asilo seria por pouco tempo.73 No dia 30, as forças do Congresso entraram então em Santiago e saquearam e incendiaram as propriedades urbanas e agrícolas e as casas dos partidários de Balmaceda, já asilado na Legação da Argentina, enquanto uma Junta assumia o governo do Chile, sob a presidência do capitão de mar e guerra Jorge Montt. “O triunfo da revolução foi devido a várias causas que se podem resumir nas seguintes: superioridade de armamentos e táticas do seu exército, desmoralização e consequente defecção dos contrários”74– o ministro plenipotenciário Henrique Cavalcanti de Lacerda relatou ao chanceler Justo Leite de Chermont.75 O diplomata Augusto Cochrane de Alencar, no Relatório de Notícias enviado ao Ministério das Relações Exteriores do Brasil, comentou que “os últimos dias do governo do sr. Balmaceda foram de uma verdadeira tirania, em que só imperava a vontade absoluta do ex-presidente e em que não se respeitava nem a vida nem a propriedade dos que, tendo simpatias pela causa da oposição, as manifestavam”.76

			Balmaceda estava convencido de que o ódio dos vencedores nele se concentrava. E escreveu uma carta aos seus irmãos José Maria, Elias, Rafael e Daniel, datada de 18 de setembro de 1891, explicando:

			Podría evadirme, pero no me pondré jamás en peligro de ir al ridículo o a un fracaso que fuera el principio de vejámenes y humillaciones que no puedo consentir que lleguen hasta mi persona y el nombre de los míos. Tomé la resolución de ponerme a disposición de la Junta, pero he desistido. Estos no respetan nada. Se burlarían de mí y me llenarían de inmerecidos oprobios.

			Em outra carta, também datada de 18 de setembro de 1891, dirigida a Claudio Vicuña e Julio Bañados Espinosa, seus amigos e principais colaboradores no governo, ressaltou:

			Aunque el 28 tuve los medios necesarios para salir al extranjero, creí que no debía excusar responsabilidades, ni llegar fuera de Chile como mandatario prófugo, después de haber cumplido, según mis convicciones y en mi conciencia, los deberes que una situación extraordinaria impuso a mi energía y patriotismo.

			E comentou:

			Todos los fundadores de la independencia sudamericana murieron en los calabozos, en los cadalsos, o fueron asesinados, o sucumbieron en la proscripción y el destierro. Estas han sido las guerras civiles. Sólo cuando se ve y se palpa el furor a que se entregan los vencedores en las guerras civiles, se comprende por qué, en otros tiempos, los vencidos políticos, aun cuando hubieran sido los más insignes servidores del Estado, concluían por precipitarse sobre sus propias espadas.

			Balmaceda pretendeu apenas terminar seu mandato como presidente constitucional do Chile, mandato que expirou no dia 18 de setembro, data em que se celebrava a independência do país. Quis matar-se como um cidadão, um particular, e não como chefe de Estado. E às 8h da manhã do dia imediato, 19 de setembro, suicidou-se com um tiro na fronte. Morreu instantaneamente. E a imprensa não o poupou sequer depois de morto. El Mercurio, da família Edwards, escreveu que “muriendo Balmaceda, como ha muerto en la oscuridad de la fuga y por sus propias manos, ha sido su juez y verdugo”.77

			Estados Unidos, Alemanha, Itália e França já então haviam reconhecido a Junta de Governo. O Brasil relutava, embora o ministro extraordinário e plenipotenciário em Santiago, Henrique Cavalcanti de Lacerda, sugerisse que o Brasil fizesse o mesmo. Mas o chanceler Justo Leite Chermont respondeu que não tinha ainda recebido “participação oficial da Junta” e que Álvaro Bianchi Tupper, estando no Rio de Janeiro, insinuava-se “agente confidencial do governo provisório”,78 mas não apresentara nenhum documento que o creditasse.79 Somente em 5 de outubro, depois que recebeu o ofício da Legação em Santiago com a nota de Isidoro Echaurren, membro da Junta, comunicando seu estabelecimento, foi que o chanceler Justo Chermont enviou despacho ao ministro extraordinário-plenipotenciário Henrique Cavalcanti de Lacerda, autorizando-o a reconhecer o governo provisório do Chile, na forma adotada pelos ministros americano e alemão.80

			Nabuco observou que “a história da América do Sul parece não ter sido outra coisa senão uma revolução mal curada”.81 Com efeito, a história das repúblicas, em toda a América Latina, em uns países mais, em outros menos, foi sempre a história dos golpes de Estado e/ou revoluções políticas, devido, em larga medida, à rigidez do regime presidencialista, que preservou a contradição inerente à monarquia constitucional, entre um Legislativo democrático e o Executivo autocrático, e não permitia, no mais das vezes, a mudança de governo, sem traumatismo institucional, sem ruptura da ordem e da legalidade, como ocorre nos governos parlamentares. Edmund Burke salientou em sua obra Reflections on the Revolution in France que “um Estado sem meios de mudanças é um Estado sem meios para se preservar”.82 Sem tais meios de mudança há o risco de perda de parte da Constituição que se deseja mais religiosamente preservar. Daí as revoluções e os golpes de Estado. Dizer que nos Estados Unidos, o país em que primeiro se estabeleceu uma República presidencialista, nunca houve golpes de Estado, é, no entanto, uma afirmação que merece exame cauteloso, de acordo com os fatos históricos. Se lá não houve propriamente golpes militares, em virtude de suas tradições culturais e políticas e do alto desenvolvimento das forças produtivas do capitalismo e de suas relações sociais, ocorreram quatro assassinatos de presidentes e cinco tentativas, que constituíram atos de violência e aparentemente resultaram de conspirações. Abraham Lincoln (1865), James Garfield (1881), William McKinley (1901) e John F. Kennedy (1963) foram assassinados. E Andrew Jackson (1835), Franklin D. Roosevelt (1933,
como presidente eleito), Harry S. Truman (1950), Gerald Ford (1975) e Ronald Reagan (1981) sofreram tentativas.83

			Ao longo da história dos Estados Unidos, somente uma vez funcionou o impeachment, remédio previsto na Constituição republicana para remover o chefe do governo em meio a uma crise política. Foi contra o presidente Richard Nixon (1974). No Brasil, o impeachment também só ocorreu uma vez, contra o presidente Fernando Collor de Mello. O prazo fixo do mandato e a concentração do poder no Executivo dificilmente permitem a aplicação do impeachment. Mas, na América espanhola, não obstante a instabilidade, nunca ocorreu a necessidade de matar o presidente, salvo em meio a uma revolução, para mudar o governo. Quase sempre bastou que o Exército se rebelasse e desse um golpe de Estado. Até o fim da Segunda Guerra Mundial, embora em vários casos pudesse haver influência estrangeira ou apoio externo, diversos fatores, como contradições de interesses econômicos e políticos, de caráter doméstico, determinaram a ocorrência de golpes militares na América espanhola.

			A sequência de golpes de Estado e revoluções, na década de 1930, refletiu a profunda crise na economia mundial, gerada pelo colapso da Bolsa de Nova York, em 1929, que precipitou os Estados Unidos em uma prolongada recessão e aguçou em toda a América Latina as lutas sociais e políticas, bem como a competição entre os interesses nacionais e internacionais, entre os grupos estrangeiros que disputavam o mercado e fontes de matérias-primas. Esses golpes, quarteladas, motins e sublevações militares revestiram-se, muitas vezes, de caráter ideológico, sob a influência direta ou indireta do conflito mundial entre comunismo, nazifascismo e democracia liberal, conflito resultante tanto das agudas contradições de interesses econômicos e políticos quanto das pretensões hegemônicas da União Soviética, da Alemanha, da Itália, do Japão, da França, da Inglaterra e dos Estados Unidos.
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